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Vicente Medeiros da Silva Costa
Introdução
“Temos o direito de sermos iguais quando a diferença nos inferioriza,
e diferentes quando a igualdade nos descaracteriza” 
Boaventura de Sousa Santos 
Este módulo pretende proporcionar o aprofundamento de ideias e reflexões acerca do conceito 
de gênero nos diferentes espaços formais e não formais, públicos e privados. Busca favorecer 
a compreensão do conceito de gênero e de como se dá o processo de construção e reprodução 
no meio social. 
Pretendemos aprofundar o conceito de gênero a partir da problematização da divisão sexual 
do trabalho, problematizar a participação feminina no mercado de trabalho, como um indi-
cador preciso da desigualdade de gênero, e reconhecer a importância dos movimentos sociais 
para o processo de democratização e mudanças significativas em nosso contexto social.
A partir da socialização de experiências, estudos e análises, este módulo contribuirá para a 
construção de um olhar crítico frente as naturalizações de gênero presentes em nossa socieda-
de e no espaço escolar. Busca a construção de estratégias para identificar as diferentes formas 
de preconceitos e discriminações para eliminar as situações de violência nos espaços educati-
vos e na sociedade.
Este módulo pretende também incentivar a iniciação à pesquisa e o levantamento de informa-
ções, com a intenção de exercitar o olhar investigativo, contribuindo para fortalecer as    ações 
de intervenção no cotidiano da escola. Com isso, visa orientar para a escolha das possíveis 
temáticas a serem aprofundadas no trabalho de conclusão desse curso.
O Módulo II: Está organizado em três unidades e abordará as seguintes temáticas:
UNIDADE 1: Gênero: um conceito importante para o conhecimento do mundo social 
• Diferenças de gênero na organização social da vida pública e privada;
• Construção social da identidade e suas marcas de gênero;
• A contribuição dos estudos de gênero. 
UNIDADE 2: A importância dos movimentos sociais na luta contra as desigualdades de gênero 
• A importância dos movimentos sociais; 
• Discriminação de gênero no contexto da desigualdade social e étnico-racial;
• A permanência da violência de gênero. 
UNIDADE 3: Gênero no cotidiano escolar 
• Escola como espaço de equidade de gênero; 
• Diferenças de gênero no cotidiano escolar; 




DA VIDA PÚBLICA 
E PRIVADA
5Objetivo: 
Perceber as relações de gênero presentes em diversas situações do nosso cotidiano, disfar-
çada por um processo de naturalização e normatização.
Em nossa sociedade muitas diferenças ainda são percebidas na organização social baseada na 
concepção do que é ser mulher e homem. A partir disso, as relações desiguais entre os sexos 
são estabelecidas em diversos âmbitos da vida pública e privada, causando problemas sérios 
em muitos setores como:
1. Profissionais: salários diferenciados, assédio e cargos superiores predominantemente 
ocupados por homens; 
2. Controle sexual: comportamento adequado para mulheres em oposição ao dos homens, 
número de parceiros sexuais ao longo da vida; 
3. Relacionamentos afetivos: relação de posse sobre a parceira permitindo que qualquer 
comportamento seja justificado em nome de um dado sentimento;  
4. Educação: meninas e meninos são educados(as) e socializados(as) de forma diferencia-
da permitindo a reprodução de um sistema desigual.
Diante disso, se faz necessário utilizar os óculos de gênero para enxergar e analisar a realidade 
de forma a perceber que, atualmente, as hierarquias e violações de gênero estão muito mais 
enraizadas, profundas e sutis, mas que ainda exercem influências grotescas em nossas vidas. 
(Auad, 2006). 
Infelizmente, esse modelo de organização social está tão profundamente estabelecido que 
muitas pessoas acreditam não existir, na sociedade atual, uma divisão de papéis baseada em 
hierarquias de gênero ou ainda quem acredite que as escolhas são fruto apenas dos interesses 
pessoais, sendo essas desconectadas da realidade situacional, social, política e cultural. 
O modelo patriarcal pelo qual nossa sociedade ainda possui traços marcantes permite que um 
determinado modelo social se fortaleça e reproduza. Este modelo é baseado nas relações es-
tabelecidas em duas premissas “de que as mulheres estão hierarquicamente subordinadas aos 
homens e, os jovens estão subordinados aos mais velhos” (Narvaz e Koller, 2006, p.50). Desse 
modo a superioridade masculina atribui valor maior às atividades masculinas em relação às 
femininas. Mesmo sendo fruto de inúmeras discussões não há duvida de que este modelo, cria-
do há séculos, ainda resiste contribuindo para variadas formas de violência contra mulheres, 
mantendo relações de poder historicamente desiguais. 
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IMPORTANTE
O Modelo Patriarcal: O sociólogo espanhol Manuel Castells,  em 
seu livro “A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura”, 
aborda a questão do modelo patriarcal. Segundo o autor, todas 
as sociedades contemporâneas tem como base o patriarcalismo. 
Ele caracteriza-se pela autoridade, imposta institucionalmente, do 
homem sobre mulher e filhos no âmbito familiar. Para que essa 
autoridade possa ser exercida, é necessário que o patriarcalismo 
permeie toda a organização da sociedade, da produção e do consumo 
à política, à legislação e à cultura. Os relacionamentos interpessoais, 
e consequentemente, a personalidade, também são marcados pela 
dominação e violência que têm origem na cultura e instituições do 
patriarcalismo. É essencial, porém, não esquecer o enraizamento do 
patriarcalismo na estrutura familiar e na reprodução sociobiológica 
da espécie, contextualizados histórica e culturalmente. 
Apesar de todas as mudanças que pudemos perceber ao longo das últimas décadas, é impor-
tante relacionar que mesmo com as mulheres assumindo postos de trabalho, protagonistas de 
sua vida e responsáveis financeiramente ‒ tanto quanto, ou até mais que os homens ‒ pelo 
sustento de suas famílias, ainda assim são destinados a elas, trabalhos definidos de acordo 
com uma visão tradicional de divisão dos papéis de gênero, ou então cargos subalternos quan-
do comparado com cargos destinados a homens. As funções do ambiente privado (doméstico 
ou com os filhos) são vistos ainda como responsabilidade predominantemente ‒ quando não 
única e exclusivamente ‒ das mulheres.
Diversos são os estudos sobre as mudanças do campo econômico, porém dificilmente observa-
mos análises desta área sob a perspectiva das diferenças de gênero. Por isso, indicamos algumas 
leituras que abordam e problematizam esse cenário. O artigo “Gênero, reestruturação produ-
tiva e trabalho feminino” da professora doutora em Serviço Social Cássia Maria Carloto nos 
apresenta um panorama, reconhecendo que mesmo em meio a tantas mudanças, o trabalho 
destinado às mulheres, ainda sim, é visto como inferiorizado e de reprodução (Carloto, 2002).
Outras pesquisas, no campo da educação, revelam que o gênero é uma categoria importan-
te de compreensão para a entrada na profissão. O artigo “O sexo e o gênero da docência” 
da professora e pesquisadora Cláudia Pereira Vianna, instiga a pensar questões para serem 
problematizadas em relação a identidade docente relacionada a gênero.  E a pesquisa “Pro-
fessoras de Educação Infantil entre o feminino e o profissional”, de Ana Beatriz Cerisara 
(2002) busca identificar aspectos do processo de construção da identidade das profissionais de 
educação infantil, contextualizando a forma como estas profissões têm se constituído histori-
camente: no feminino e trazendo consigo as marcas do processo de socialização que, em nossa 
sociedade, é orientado por modelos de papéis sexuais e diferenciados, em que a socialização 
feminina tem como eixos fundamentais o trabalho doméstico e a maternagem. A pesquisa 
evidencia que a construção da identidade de professora de crianças pequenas,  implica nesta 
simultaneidade de papéis vividos pelas mulheres de forma complementar e contraditória. 
7Você também pode pesquisar mais informações sobre estes temas utilizando palavras-chave 
em um site de buscas, como: gênero e divisão de trabalho, mercado de trabalho e mulher, 
trabalho feminino no Brasil, precarização do trabalho e gênero, etc.
SAIBA MAIS
Confira os artigos “Gênero, reestruturação produtiva e trabalho 
feminino”, de Cássia Maria Carloto e “O sexo e o gênero da 
docência”, de Cláudia Pereira Vianna e a pesquisa “Professoras de 
Educação Infantil entre o feminino e o profissional”  de Ana Beatriz 
Cerisara na íntegra.
Estudos evidenciam situações que ocorrem no mercado de trabalho que são marcadas pelo 
gênero. Salários para mulheres ainda são, em grande parte, duas a três vezes menores do que 
os salários de homens, quando há equiparação de cargo. Assédios sexuais por parte de homens 
em cargos superiores ainda mantêm as mulheres em situação de silenciamento. Piadas sobre o 
corpo das mulheres ou supervalorização e objetificação de seus corpos por parte dos homens 
em ambientes de trabalho, etc. Isso promove uma distribuição desigual de tarefas, dando a 
elas jornadas duplas ou triplas de trabalho (trabalho externo, doméstico e filhos), sobrecarre-
gando estas que, muitas vezes trabalham para conseguir complementar o orçamento da casa, 
e melhorar as condições da família, ou até mesmo sustentar por si só toda a família. 
As divisões de papéis antagônicos para homens e mulheres que estruturam a sociedade atual, 
entre as quais podemos citar, divisão e hierarquia no mercado de trabalho, tarefas domésticas 
atribuídas majoritariamente às mulheres, modos de consumo que refletem e estimulam papéis 
sociais diferenciados e bastante específicos, construção do núcleo familiar, violências e abusos 
específicos calcados em diferenças marcadas no corpo, estão todas conectadas por um mesmo 
fio norteador, o sexo. 
O sexo tem vários significados, dentre os quais é um conjunto de classificações baseada, 
sobretudo, nos órgãos sexuais externos. Tais classificações estruturam nossa realidade e tam-
bém nossa sociedade, banheiros públicos, preenchimento de formulários, escolha de roupas 
e acessórios e também a expectativas de uma pessoa sobre a outra, bem como dela mesma, 
são exemplos disso. Tais classificações e suas múltiplas derivações ao longo do desenvolvi-
mento social, cultural, tecnológico, educacional e político, são responsáveis pelo processo de 
naturalização, o que faz parecer que práticas sociais e relações de poder nos são naturalmente 
designadas no momento em que se determina nosso sexo.
Dessa forma, a naturalização das relações de poder serviu para a manutenção de papéis sociais 
atribuído para homens e mulheres, bem como produzir e marginalizar segmento de gays, lés-
bicas, bissexuais, travestis, transexuais, como veremos mais adiante no curso. Durante séculos 
o sexo e sua consequente naturalização serviu como marcadores sociais da diferença. 
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O argumento de que homens e mulheres são biologicamente distintos e comple-
mentares ‒ por isso cada um exerce o seu papel determinado secularmente ‒ pas-
sou a ser inaceitável por um grupo de mulheres para justificar as desigualdades 
sociais entre mulheres e homens (Louro, 1997, p.20). 
No entanto, a luta por uma categoria comum “mulher”, passou a ser insuficiente para proble-
matizar ambos os lados dessa distribuição de papéis sociais, por isso, entre outras inúmeras 
insatisfações, o termo “gênero” passa a ser utilizado por grupos feministas para problematizar 
as ideias de determinados comportamentos e ações serem considerados essencialmente femi-
ninos ou masculinos. Buscando estabelecer uma nova estrutura calcada no respeito às diver-
sidades e direitos políticos e sociais iguais, o conceito de gênero pretende abraçar uma ideia 
mais relacional ou seja, dentre muitas explicações, o conceito de gênero serve como um meio 
para compreender as construções sociais baseadas no sexo, problematizando os papéis desti-
nados tanto para mulheres quanto para homens. A historiadora francesa dos estudos de gêne-
ro, Joan Scott, apresenta em um de seus artigos o termo “gênero” e aborda sua utilização para 
se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres:
Quando falo de gênero, quero referir-me ao discurso da diferença dos sexos. Ele 
não se refere apenas às ideias, mas também às instituições, às estruturas, às prá-
ticas quotidianas, como também aos rituais e a tudo que constitui as relações 
sociais. O discurso é um instrumento de ordenação do mundo, e mesmo não 
sendo anterior à organização social, ele é inseparável desta. Portanto, o gênero 
é a organização social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade biológica 
primeira, mas ele constrói o sentido dessa realidade. A diferença sexual não é a 
causa originária da qual a organização social poderia derivar. Ela é antes uma 
estrutura social movente, que deve ser analisada nos seus diferentes contextos 
históricos.  (Scott, 1990, p.2) 
9SAIBA MAIS
Entrevista com Joan Scott: Na França, para o lançamento do seu livro 
La Citoyenne Paradoxale (1998) Joan Scott concede uma entrevista 
às antropólogas brasileiras Miriam Grossi, Maria Luiza Heilborn 
e Carmen Rial. A ideia surgiu durante a palestra da historiadora 
norte-americana na École Normale Supérieur. O objetivo era 
uma conversa sobre a trajetória intelectual de uma pesquisadora 
prestigiada no Brasil e ainda relativamente desconhecida na França, 
apesar da intimidade com que trata a história francesa. 
GROSSI, Miriam Pillar; HEILBORN, Maria Luiza; RIAL, Carmen. 
Entrevista com Joan Wallach Scott. Estudos Feministas, [S.l.], v. 6, 
n. 1, p. 114, jan. 1998. ISSN 0104-026X. Disponível em <https://
periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/12037/11314>. 
Podemos dizer que gênero é sobretudo relacional e contextual, ou seja, envolve o conjunto 
de símbolos e significados culturais do contexto social em que o indivíduo está inserido, in-
cluindo as relações de poder, as crenças, raça/etnia, classe social e sexualidade, que o concebe 
numa perspectiva plural (Louro, 1997). Podemos afirmar então que, os papéis de gênero, atri-
buídos socialmente, são o resultado de um processo contínuo de aprendizagem adquiridos ao 
longo das experiências vividas, considerando-se aspectos sócio-histórico-culturais. 
10
Módulo 2 - Gênero
Referências bibliográficas
AUAD, Daniela. Educar meninas e meninos: relações de gênero na escola. São Paulo: 
Contexto, 2006.  
CARLOTO, Maria Cássia. Gênero, reestruturação produtiva e trabalho feminino. Serviço 
Social em Revista. UEL. Vol.4 N.2 Jan/Jun 2002. 
CASTELLS, Manuel. A era da informação: economia, sociedade e cultura – Volume II: O 
poder da identidade. São Paulo: Paz e Terra, 1999, capítulo 4, O fim do patriarcado: movi-
mentos sociais, família e sexualidade, p. 168-285.
CERISARA, Ana Beatriz. Professoras de Educação Infantil entre o feminino e o profissio-
nal. São Paulo: Editora Cortez, Coleção: Questões da nossa época, 2002. 
LOURO, Guacira Lopes. Gênero, Sexualidade e Educação. Uma perspectiva pós-estrutura. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.   
GROSSI, Miriam Pillar; HEILBORN, Maria Luiza; RIAL, Carmen. Entrevista com Joan Walla-
ch Scott. Estudos Feministas, [S.l.], v. 6, n. 1, p. 114, jan. 1998.
LUZ, Nanci Stancki; CARVALHO, Marilia Gomes; CASAGRANDE, Lindamir Salete (org). Cons-
truindo a igualdade na diversidade: gênero e sexualidade na escola. Curitiba: UFTPR, 
2009. 
NARVAZ, Martha Giudice; KOLLER, Sílvia Helena. Família e patriarcado: da prescrição 
normativa à subversão criativa. Psicologia & Sociedade 18 (1). Jan/Abr. 2006: 49-55. 
SANTOS, Boaventura de Sousa (org.). Reconhecer para libertar: Os caminhos do Cosmo-
politismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.  
SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Reali-
dade. Porto Alegre, vol.20 n.2, jul./dez. 1995, pp.75-99. 




IDENTIDADE E SUAS 
MARCAS DE GÊNERO
Autor (unidade 1 e 2): Prof. Dr. Emerson Izidoro dos Santos
Colaboração: Paula Teixeira Araujo, Bernardo Gonzalez
Cepeda Alvarez, Lívia Sousa Anjos
12
Módulo 2 - Gênero
Objetivos: 
• Compreender a forma como os discursos são produzidos e a importância que esses 
possuem na construção das identidades, sejam elas de gênero, classe, raça/etnia, 
sexualidade;
• Compreender o processo de socialização de gênero nas diferentes instituições so-
ciais, como a família e a escola;
• Sensibilizar para a importância de perceber e problematizar os preconceitos e dis-
criminações de gênero presentes em nosso cotidiano, principalmente nos espaços 
escolares.
Para Thomaz Tadeu da Silva (2009), a linguagem é considerada uma ferramenta cultural fun-
damental no processo de compreensão da identidade. Podemos considerar, nesta perspectiva, 
que  as identidades são resultadas de uma construção simbólica e discursiva, e representam 
claramente relações de poder, uma vez que ao serem construídas socialmente por meio de di-
ferentes tipos de linguagem, que carregam em si um conjunto de significados e significantes. É 
no momento da diferenciação, ou seja, da produção da identidade e da diferença, que ocorre 
a disputa de poder, por meio das definições, classificações, exclusões e oposições geralmente 
embasadas em um modelo de organização social com características binárias: bom/ mal, cer-
to/ errado, feio/ bonito, natureza/ cultura, corpo/ mente, sexo/ gênero, ou seja, definições 
baseadas em oposições. 
Esse processo está presente ao longo da vida do sujeito dada a condição não fixa da identi-
dade, e tende a ser socializado pela família, escola, religião e mídia. Isso contribuirá para o 
processo de apropriação cultural e formação de sua compreensão de mundo, através de es-
tratégias distintas de controle e normalização de papéis, definindo o que é certo e errado de 
acordo com aquilo que lhe é mais determinante até então, ser menino ou menina. 
Ao longo da vida, alguns conceitos e valores são reafirmados, enquanto outros podem ser re-
pensados, uma vez que a percepção de um dado conceito pode passar por uma ressignificação, 
através do contato com novas experiências individuais ou coletivas. Neste processo podemos 
observar o processo de normalização/ naturalização das identidades.
“Normalizar significa atribuir a essa identidade todas as características positivas 
possíveis, em relação às quais as outras identidades só podem ser avaliadas de 
forma negativa. A identidade normal é ‘natural’, desejável, única. A força da 
identidade normal é tal qual ela nem sequer é vista como uma identidade, mas 
simplesmente como a identidade. Paradoxalmente, são as outras identidades que 
são marcadas como tais.” (Silva, 2009, p.83) 
Deparamo-nos então, com uma sociedade que visivelmente cria estereótipos por meio da na-
turalização/ normalização de identidades, definindo e reforçando diariamente regras e com-
portamentos para a manutenção das relações desiguais de gênero. 
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Desde muito cedo, até mesmo antes de nascermos, somos envolvidos por inúmeras expectati-
vas, em função do nosso sexo. A identidade de gênero vai-se delineando, já no útero de nossas 
mães, a partir de expectativas que são depositadas pelo fato de sermos menino ou menina. Os 
ditados e crenças populares são exemplos de como os comportamentos, sintomas e sinais da 
mãe são associados ao futuro sexo do bebê: o ventre mais pontudo da mãe durante a gravidez 
é sinal de que vai nascer menino, um ventre mais redondo e largo indica que vai ser uma 
menina; se a gestante estiver de bom humor será um menino, de mau humor e inclinada ao 
choro, nascerá uma menina; se a face da mãe estiver rosada, nascerá um menino, se estiver 
pálida, será uma menina; se o bebê estiver agitado e der muito pontapé, será um menino, se 
o bebê estiver mais calmo, nascerá uma menina.
Pesquisa realizada aponta que é clara a diferença entre as características relacionadas aos 
meninos e às meninas, antes mesmo do nascimento. Dulce Whitaker (1988) chamou a este 
fenômeno “didática da gravidez”, cores definidas, nome, desenhos para a decoração do am-
biente, orientação sexual, entre outras. Assim, ao nascerem, o bebezinho e a bebezinha já têm 
sua educação, de certa forma, direcionada: os pais já têm mentalmente delineado o modelo 
de educação para o menino e para a menina. Nesse entendimento, a criança aprende a andar 
como homem ou como mulher e, da mesma forma, a falar e a portar-se segundo o seu sexo, 
ou seja, a maior valorização do bebê de sexo masculino e a diminuição de autoestima das 
meninas, atribuídas às crianças ainda no útero materno.
A partir do instante em que as genitálias do bebê se desenvolvem e se expõem em ultrassono-
grafias, todo um arsenal de símbolos e significados é impressa sobre ela. Ao nascer, através 
do contato direto com a mãe, o pai, familiares em geral, ou mesmo por outros(as) respon-
sáveis esses símbolos e significados se intensificam. O espaço e o convívio familiar ocupam 
importantes papéis de percepção e construção das referências, desde características impressas 
na corporeidade das pessoas próximas até idas em lojas de brinquedos que estimulam em 
meninos posturas de agressividade e competitividade (carrinhos, armas, bonecos guerreiros, 
etc.) e em meninas posturas de passividade, maternidade e vaidade (brinquedos voltados para 
atividades domésticas, bebês, bonecas modelos para serem maquiadas, etc.) delimitando, de 
forma coercitiva, papéis sociais que servem como exemplos para a criança. Um simples olhar, 
observando a nossa volta, pode nos fazer perceber o quanto esses símbolos carregados de sig-
nificados diferenciados para meninos e meninas estão presentes em nosso cotidiano. 
Fonte: Imagens do site www.jeongmeeyoon.com (Acesso em 10/12/2014)
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Fonte: Imagens do site www.histoire-image.com (Acesso em 10/12/2014)
PARA REFLETIR
Tente recordar momentos da sua infância ou situações vivenciadas 
com as crianças nos dias de hoje. Como as crianças vivenciam a 
construção de suas identidades de gênero?
A passagem pela escola também imprime sobre nossos corpos, uma série de marcas. Se fi-
zéssemos um exercício de reconstituir lembranças dos tempos escolares teríamos uma série 
de apontamentos em relação à sexualidade e ao gênero, bem como a constituição das nossas 
identidades.  Claudia Vianna e Daniela Finco (2009) problematizam como este processo inicia 
logo nas primeiras relações das crianças pequenas em instituições de educação. As pesquisa-
doras analisam as relações de gênero e poder presentes nos processos de socialização de crian-
ças pequenas e analisa as estratégias voltadas para a normalização e o controle das expressões 
corporais de meninas e meninos. 
Guacira Lopes Louro  aponta que “os corpos são ensinados, disciplinados, medidos, avaliados, 
examinados, aprovados (ou não), categorizados, magoados, coagidos e consentidos” (2000, 
p.11). Há um certo tipo de normatização e ainda que a escola não possua o poder absoluto de 
produzir ou explicar identidades sociais, menos ainda de construí-las definitivamente, é ne-
cessário reconhecer e problematizar que “suas proposições, as suas imposições e proibições fa-
zem sentido, têm ‘efeitos de verdade’, constituem parte significativa das histórias pessoais.” 
“Um corpo escolarizado é capaz de ficar sentado por muitas horas e tem, prova-
velmente, a habilidade de expressar gestos e comportamentos indicativos de inte-
resse e atenção, mesmo que falsos. Um corpo disciplinado pela escola é treinado 
no silêncio e num determinado modelo de oralidade; concebe e usa o tempo e 
o espaço de uma forma particular. Mãos, olhos e ouvidos estão adestrados para 
tarefas intelectuais, mas possivelmente desatentos ou desajeitados para outras 
tantas.” (Louro, 2000, p.14)
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Esse sistema muitas vezes pode se ancorar em “verdades” que alimentam: o machismo, o 
sexismo e heterossexismo. O Sexismo é um conjunto de crenças que separam grupos sexuais 
e normalmente os coloca numa relação de superioridade/ inferioridade, por exemplo, a falsa 
ideia de que homens são superiores às mulheres. Por sua vez, heterossexismo é a falsa ideia 
de que grupos heterossexuais são superiores a outras formas de manifestação de desejos e 
afetos. Nesse sentido, Guacira Louro, nos dá uma importante contribuição:
A respeito de todas as oscilações, contradições e fragilidades que marcam esse investimento 
cultural, a sociedade procura intencionalmente, através de múltiplas estratégias e táticas, 
“fixar” uma identidade masculina ou feminina “normal” e duradoura. Este intento articula, 
então, as identidades de gênero “normais” a um único modelo de identidade sexual: a identi-
dade heterossexual. Neste processo, a escola tem uma tarefa bastante importante e difícil. “Ela 
precisa equilibrar-se sobre um fio muito tênue: de um lado, incentivar a sexualidade ‘normal’ 
e de outro, simultaneamente, contê-la.” Um homem e uma mulher “de verdade” deverão ser, 
necessariamente, heterossexuais e serão estimulados(as) para isso. (Louro, 2000, p.17) 
A escola ocupa um importante lugar de formação do sujeito, é um local comum para muitas 
crianças, desde cedo. Utilizando-se do conceito de educação, definido por Dagmar Meyer 
(2004, p. 20) o qual “envolve o conjunto de processos pelos quais aprendemos a nos tornar 
e a nos reconhecer como sujeitos de uma cultura”, é notável que além de formar intelectual-
mente, os ambientes escolares ultrapassam o ensino de conceitos relacionados a conteúdos de 
determinada disciplina, contribuindo para a construção do sujeito, e de uma visão do mundo 
em que está inserido. “A escola, mais do que transmitir conhecimento, é um espaço que priori-
za a formação de identidades socialmente aceitas, por isso é uma instituição tão politicamente 
disputada.” (Meyer, 2004, p.29)
Nesse sentido, cabe a nós refletir neste curso, qual o papel social e político que a escola vem 
desempenhando? A eliminação dos preconceitos e a compreensão de novos conceitos passam 
por uma reestruturação das práticas do ambiente escolar, uma vez que, este é um espaço privile-
giado que exerce uma importante função, no processo de formação integral do sujeito, incluindo 
a compreensão e os valores voltados as diversas questões sociais. “O papel da escola deve ser o 
de promover uma reconstrução de conceitos, e uma desconstrução de preconceitos” (Luz et al, 
2009 p.144), e para isso precisa se afastar ao máximo do seu papel conservador e reacionário.  
Construir um olhar crítico sobre as diferentes formas de preconceitos e discriminações não 
é uma tarefa fácil. É preciso encontrar estratégias e realizar um exercício diário para des-
construir as ideias naturalizadas e preconceituosas e problematiza-las no momento em que 
ocorrem, seja na sala de aula, na sala dos(as) professores(as) ou em outros espaços da escola. 
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Objetivos: 
• Compreender o conceito de gênero e como se dá o seu processo de construção e re-
produção no meio social;
• Problematizar a reprodução e a manutenção dos estereótipos de gênero. 
Pensar no mundo em uma perspectiva social é buscar entender seus sujeitos políticos, bem 
como compreender as relações diversas estabelecidas por e entre estes. Porém, dada à diver-
sidade de grupos e identidades (étnicos, classe, sexual, religião, etc) existente em nossa socie-
dade, essa não é uma tarefa simplificada. Enquanto ser social, compreende-se que a formação 
do sujeito esteja em constante reconstrução de si, a partir de ações de caráter sociopolítico 
num contexto coletivo.
Nesse sentido, os estudos sobre gênero contribuem para o processo de conhecimento do que 
é ser socialmente uma mulher, tendo em vista a desnaturalização de seus papéis sociais por 
meio de reflexões críticas a partir de discursos elaborados histórica e socialmente e reprodu-
zidos em diferentes espaços. Podemos dizer, consequentemente, que esses estudos fornecem 
também subsídio para o conhecimento do ser homem, uma vez que buscam entender de forma 
plural as representações das relações humanas entre estes que são convencionalmente os ele-
mentos do binarismo de gênero da nossa sociedade: as mulheres e os homens. 
“A ascensão do feminismo e as grandes mudanças no papel desempenhado pe-
las mulheres, após a década de 60, faz com que estudos referentes à relação de 
gênero tenham um significativo aumento, mesmo que junto a isso também se dê 
estudos referentes ao papel do homem, uma vez que um gênero só pode ser com-
parado em relação ao outro.” (Stearns, 2012. p. 11)
A partir de 1960 o uso do termo “gênero” passa a estar mais presente no âmbito acadêmico, 
preocupando-se tanto com questões políticas quanto teóricas, formando grupos de pesquisa, 
ou mesmo de debates sobre temas voltados especificamente para demandas de gênero oriun-
das das mulheres. Embora os questionamentos sejam bem anteriores a essa data, um marco 
histórico que demonstra mais claramente a presença e a força de um movimento feminista, é 
a conquista do sufrágio feminino ‒ a conquista das mulheres pelo direito ao voto. No Brasil, 
mais especificamente, esse movimento se intensifica nos anos 80, quando textos sobre o tema 
são traduzidos e ocorre uma organização de diferentes grupos em torno das demandas sociais 
das mulheres brasileiras. , Os estudos de gênero foram difundidos nas diferentes áreas do 
conhecimento como: sociologia, filosofia, antropologia, psicologia, entre outros, contribuin-
do para o processo longo, mas não concluído, de desnaturalização das identidades. Segundo 
Maria do Socorro Ferreira Osterne, autora do livro “Violência nas relações de gênero e 
cidadania feminina”, os estudos da perspectiva de gênero possibilitaram:  “mostrar o quanto 
o discurso médico, jurídico, da Família, da Igreja, da Filosofia, da História e da Psicanálise ha-
via imposto à mulher, historicamente, um modelo feminino naturalizado e universalizante.” 
(2007, p16)
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É a partir de análises críticas desses discursos convenientes a uma sociedade patriarcal que 
muitas ações e comportamentos passam a ser questionadas em busca de uma desnaturalização 
para alcançar a igualdade de gênero, principalmente em relação ao que diz respeito à mulher 
e o seu papel na sociedade, como: ter em sua essência o desejo de ser mãe, bem como a função 
de cuidar das crianças e do espaço doméstico, querer estar “bonita”, ou seja, em busca de um 
padrão de beleza inalcançável, entre outros. Tais reflexões contribuíram para uma série de 
ações que buscam desconstruir esse modelo estabelecido, sob a ótica de que se as identidades 
são construídas socialmente com base em experiências individuais e coletivas, cada mulher 
‒ ou homem ‒ deve ser livre para escolher qual a melhor maneira de ser e estar no mundo. 
Tais ações discursivas geram o que podemos chamar de processo de normalização ou natura-
lização de modelos, onde comportamentos e regras são estabelecidos como verdades univer-
sais, delimitando os papéis socais e consequentemente levando a uma visão que não suporta 
o múltiplo ou o não fixo. Isto é algo importante a ser ressaltado e discutido, pois “é um dos 
processos mais sutis pelos quais o poder se manifesta no campo da identidade e da diferença. 
Significa eleger arbitrariamente, com todas as características positivas, uma identidade, em 
contraposição a todas as outras.” (Silva, 2009, p. 83)  
Cabe também ressaltar, que a função dos estudos de gênero, não é dizer o que é certo ou er-
rado, definindo que o papel da mulher seja o oposto do modelo estabelecido de feminilidade 
ou mesmo ao de masculinidade, mas sim problematizar um sistema que usa de um padrão 
normatizador para julgar e ridicularizar aquelas e aqueles que não se enquadram. 
Hoje em dia encontramos diversas manifestações ‒ institucionais ou não ‒ que apresentam 
como “pano de fundo” especificamente as condições atuais da mulher na sociedade e formas 
de combate às desigualdades de gênero. Essa ampliação e multiplicidade de olhares caracteri-
zam como heterogêneo o movimento feminista, embora por muito tempo isso tenha sido visto 
apenas de forma pejorativa. De maneira coletiva ou individual, muitos blogs, páginas da Rede 
Social Facebook, ou demais páginas da internet se ocupam em disseminar tais ideias.  A condi-
ção desigual socialmente construída das mulheres deixou de fazer parte apenas de discussões 
locais, passando a se tornar umas das preocupações que inviabilizam a garantia de igualdade 
proposta pelos Direitos Humanos em diversas nações. 
É o que nos demonstra, por exemplo, o programa lançado pela Organização das Nações Uni-
das ‒ ONU, ao estabelecer em 2002 oito objetivos para o desenvolvimento do milênio (ODM) 
(http://www.objetivosdomilenio.org.br). Este projeto foi aceito por aproximadamente 190 
países, e tinha como proposta desenvolver ações que tivessem por objetivo alcançar até 2015 
as metas estabelecidas, sendo a de número três, promover a “igualdade entre os sexos e a va-
lorização da mulher”. 
Percebe-se que a importância do tema em questão não é mais de ordem particular, mas sim 
pública e reconhecidamente necessária. Nesse sentido, a Educação exerce um importante pa-
pel, pois é a partir dela que pode se iniciar discussões apresentando a profundidade do proble-
ma. Se torna de extrema relevância a formação de professoras e professores para as questões 
de gênero, capaz de perceber e problematizar tais questões no cotidiano do espaço escolar.
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Relembre como foi a sua formação inicial na graduação? Você 
chegou a discutir alguma dessas temáticas? E sua formação 
continuada, já havia discutido estas questões? Atualmente algumas 
pesquisas estudam o currículo investigando a presença das questões 
de gênero na formação inicial e revelam que muitos ainda são os 
desafio frente a esta temática.
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Objetivos: 
• Reconhecer a importância dos diferentes movimentos sociais para o processo de de-
mocratização e mudanças significativas em nosso contexto social; 
• Reconhecer e se apropriar da história dos movimentos feministas para divulgação e 
acionamento de instituições e organizações especializadas em situações de violência 
nos espaços educativos.
“O contrário da igualdade não é a diferença. 
O contrário da igualdade é a desigualdade. 
Uma diferença pode ser culturalmente enriquecedora, 
ao passo que uma desigualdade pode ser um crime”.
(Bevenides, 1991)
Falar do papel social e político relacionados ao contexto educacional, sobretudo, quando focado 
no contexto escolar é um dos desafios deste curso de especialização. Por isso a necessidade de 
trazer o contexto no qual as políticas públicas para a igualdade de gênero foram estruturadas. 
Nesse sentido, a elucidação de conquistas e legislações acerca do Movimento de Mulheres pode 
potencializar o papel social e político dos contextos escolares e/ou educacionais para que profis-
sionais da educação se sintam preparados/as para falar em direitos desses segmentos. 
Primeiramente abordar as diferentes contribuições dos “feminismos”, justamente porque a 
luta feminista não é unificada, isso não significa dizer que é um movimento rachado, pelo 
contrário. É justamente por entender especificidades e particularidades de cada grupo que o 
feminismo está mais forte e cada vez mais popularizado, para empoderamento e rompimento 
de ciclos de violência. Apesar das diversas correntes, algumas pautas são comuns a todas elas, 
como o questionamento das relações de poder, opressão e exploração, contraposição ao siste-
ma patriarcal e a proposição de mudanças sociais profundas.
O movimento feminista estruturou suas primeiras demandas de forma global no final do sé-
culo XIX, no Brasil e em outras partes do mundo o movimento sufragista ‒ direito ao voto, 
culminou numa das primeiras manifestações organizadas de mulheres em luta por direitos 
civis e políticos. Esse marco é histórico para o movimento feminista, no entanto, não podemos 
esquecer que as mulheres de classe média predominavam nessa organização e a mesma época 
é também marcada pela presença de mulheres da classe operária anarquista que lutavam por 
direitos relacionados às mulheres trabalhadoras. (Pinto, 2003) 
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Movimento sufragista: A mudança no cenário econômico e social 
resultou em uma maior conscientização feminina sobre a importância 
de lutar pelos seus direitos e provocou uma clara aceleração do 
movimento feminista, cujos objetivos eram: o direito de voto, a 
melhoria da educação, o acesso a uma profissão, a abertura de 
novos horizontes laborais, a equiparação dos sexos na família. A 
luta incessante pelo direito ao voto, marco do movimento sufragista, 
representa um diferencial na história da democracia, pois denuncia 
a condição de subalternidade das mulheres e as muitas interdições 
que cerceavam seu direito de existir e de se manifestar como cidadãs 
de direito. “A negação desse direito às mulheres traduzia o não 
reconhecimento a sua condição de ser. Essa interdição refletia em 
muitas situações: limitação ao direito de ir e vir, limitação a alguns 
campos de trabalho, limitação do acesso à educação. Essa interdição 
forçava o seu silêncio e sua timidez”, esclarece a doutora em sociologia 
da Universidade Estadual Paulista, Maria Mary Ferreira (2004).
As primeiras décadas do século XX foram marcadas por intensa mobilização política no Bra-
sil, com bandeiras de luta igualdade política das mulheres e sua emancipação e o amor livre. 
Eram também contra o capitalismo e opunham-se ao militarismo e ao fascismo, a essa época, 
1910-1920, mulheres tecelãs saíam às ruas e reivindicavam direitos trabalhistas igualitários. 
Até o Golpe de 1964 muitas ligas, coletivos e federações surgiram e somaram-se à diversos 
movimentos de mulheres de camadas mais e menos privilegiados. 
Com a chegada do golpe essas associações femininas praticamente desapareceram, ou se man-
tiveram como ações clandestinas, retomando suas atividades e com impulsos mais radicaliza-
dos a partir de 1975 - Ano Internacional da Mulher decretado pela ONU. A Organização das 
Nações Unidas nasceu em 1945, pós Segunda Guerra Mundial, com a propositiva de diálogo 
entre países e, três anos depois de sua fundação, estabeleceu em Assembleia Geral que todos 
os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem quaisquer distinções, 
incluindo gênero, ração, classe social, religião, língua, opinião política ou qualquer outra con-
dição. As décadas que se seguiram e, conforme o movimento de mulheres resistia e persistia 
em suas demandas, alguns sobre forte repressão ditatorial, a ONU foi pressionada a tornar a 
questão das mulheres o cerne do debate diplomático o que culminou na primeira Conferência 
Mundial sobre a mulher na Cidade do México, cuja realização inaugurou o Ano Internacional 
da Mulher e avaliou a condição das mulheres em diversos países tentando problematizar os 
obstáculos que impediam o avanço dos direitos humanos para as mulheres. 
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Feminismo (Maria Amélia de Almeida Teles): Segundo Maria 
Amélia de Almeida Teles (1999), “enquanto as mulheres dos países 
europeus e norte-americanos viam com desconfiança a iniciativa 
da ONU, no Brasil ela cai como uma luva: excelente instrumento 
legal para fazer algo público, fora dos pequenos círculos das ações 
clandestinas”. Amelinha foi presa política durante a ditadura 
militar, a época integrante do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) 
submetida a diversas torturas, incluindo o sequestro de seus dois 
filhos os quais presenciaram suas sessões de tortura, lutou e luta pelos 
direitos humanos das mulheres. É diretora e uma das fundadoras 
da União de Mulheres de São Paulo e coordenadora do Projeto 
Promotoras Legais Populares, o qual desde 2004 capacita mulheres 
em defesa de seus direitos. Também é autora do Livro “Breve História 
do Feminismo no Brasil” que remonta algumas de suas vivências e 
de forma sintética localiza a luta das mulheres brasileiras no cenário 
feminista mundial. 
Nesse mesmo período muitas convenções internacionais ocorreram com o intuito de discutir/
avaliar a condição e tratar dos obstáculos que impediam o avanço dos direitos humanos das 
mulheres, entre eles constam a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher – tratado internacional de 1979 (http://www.unicef.org/brazil/
pt/resources_10233.htm) que descreve detalhadamente os direitos das mulheres, incluindo 
direito às mesmas oportunidades de emprego, direito a remuneração igualitária, direito a 
decidir a quantidade de filhos no matrimônio, direito a recreação cultural, direito a serviços 
médicos adequados, entre outros, ratificado por 188 países, inclui-se Brasil que o ratificou em 
1984. Conferência do Belém do Pará (http://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/m.Belem.
do.Para.htm) – convenção interamericana de 1994 objetivada na prevenção e erradicação da 
violência contra a mulher e a Conferência de Beijing (http://www.unfpa.org.br/Arquivos/
declaracao_beijing.pdf) – realizada em 1995 e preocupada em atentar-se em áreas as quais as 
mulheres ainda tinham seus direitos subjugados, como, por exemplo, a desigualdade no aces-
so à educação e à capacitação e também a participação nos poderes políticos. Essas e outras 
iniciativas nacionais e internacionais estruturam eixos norteadores que resultaram em positi-
vas políticas públicas para mulheres de diversos países.
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O texto “Feminismo pra quê?”, de Nadia Lapa, apresenta uma 
discussão acerca da cultura do estupro, muito presente em nossa 
sociedade. O texto trata de dois acontecimentos ocorridos no Brasil 
e no Canadá em que policiais, ao esclarecerem o ocorrido, sugerem 
como as mulheres devem se comportar para evitarem passar pelo 
mesmo. O debate traz à tona questões sobre a culpabilização da 
vítima e o controle institucional dos corpos femininos.   
Texto: Feminismo pra quê? Divulgado no site Carta Capital.  http://
www.cartacapital.com.br/blogs/feminismo-pra-que/porque-as-
mulheres-sao-estupradas-segundo-a-policia-4780.html, acesso em 
12/02/2015.    
Feminismo e a Luta das mulheres por creche
A partir da década de 1980, o movimento de mulheres no Brasil foi marcado por criações 
de conselhos que cuidassem das questões específicas das mulheres. Em 1985 foi criado o 
Conselho Nacional de Direitos da Mulher (CNDM), criado junto ao Ministério Público com 
orçamento próprio e duração de 5 anos, mas com o objetivo de tratar temas centrais do mo-
vimento feminista brasileiro. O então presidente Fernando Collor de Melo, cortou, em 1990, 
o orçamento do conselho através de medida provisória. Apesar de sua reduzida existência foi 
fundamental na atuação junto a Assembleia Constituinte de 1998. De acordo com Cynthia 
Mara Miranda (2007): 
O conselho trabalhou com eficiência para que as reivindicações das mulheres 
fossem incorporadas à Constituinte. Conduzindo uma campanha nacional com o 
tema ‘Constituinte pra valer tem que ter palavra de mulher’, o movimento conse-
guiu mobilizar muitas outras organizações de mulheres, possibilitando com isso 
a sistematização de suas propostas em um único documento intitulado Carta das 
Mulheres à Assembleia Constituinte. Essa intensa mobilização dos movimentos de 
mulheres, movimentos feministas, CNDM e parlamentares da bancada feminina 
foi exitosa e a Constituição de 1988 trouxe várias conquistas para as brasileiras. 
Entre elas, destaca-se a garantia de igualdade a todos [e todas] os [as] brasileiros 
[as] perante a lei, sem qualquer tipo de distinção; a ampliação da licença mater-
nidade, a concessão de aposentadoria para as trabalhadoras rurais e 13º salário 
e férias anuais de 30 dias para empregadas domésticas. (Miranda, 2007, p. 10).
As lutas feministas agregaram, nos anos de 1980, o direito das crianças à educação anterior à 
escola obrigatória. Assim, agora sujeitos de direitos, as crianças pequenas também passaram 
a ser legisladas. Com a Constituição Federal de 1988, a Educação Infantil passou a ser um 
direito da criança, uma condição mínima para garantir a igualdade de condições de trabalho 
para homens e mulheres. 
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Nesse contexto histórico e político foi criado, pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 
Em 1987, um documento pioneiro “Creche urgente: criança compromisso social”, que trazia 
as primeiras diretrizes para pensar a educação da criança pequena, de zero a seis anos, fora 
do ambiente privado da casa, para além dos cuidados da família. O documento destaca “o pa-
pel da creche enquanto uma instituição, de fornecer um espaço complementar ao da família 
para a criança, desde os primeiros anos de sua vida” (Brasil, 1987, p. 4). O documento visava 
contribuir para o debate e a instalação de um movimento amplo e nacional pela defesa da 
criança e da mãe, como cidadãs com direitos, sujeitos historicamente definidos e situados; 
trazia propostas que indicavam direções para questões específicas a respeito da criança e suas 
necessidades. Assim, destaco do documento um dos trechos que faziam uma crítica ao papel 
da mulher na sociedade:
Historicamente, o fato de termos sido identificadas com as crianças, por um lado, 
e nossa característica de procriá-las por outro, gera a falsa ideia de que isto é 
um ‘dom divino’, ‘natural’ e nos tem exigido muito trabalho, diferenciando-nos 
dos homens negativamente. Como seres ‘inferiores’, frágeis, e ao mesmo tempo 
maternos, sedutores, devemos cuidar das crianças, assim como dos homens, ser-
vindo-os como ama. (Brasil, 1987, p. 08). 
O documento questionava ainda a ideia de que a presença materna é a única alternativa de 
crescimento saudável para a criança, denunciava que a sociedade oferecia poucas instituições 
para atendimento dos filhos e afirmava que as que existiam sofriam, naquela época, as in-
fluências de uma ótica assistencialista, substituta precária da mãe ideal. O documento, além 
de defender a “creche enquanto extensão do direito universal à educação da criança de até 
seis anos”, preocupava-se com as desigualdades entre homens e mulheres, pois propunha que 
as creches auxiliariam homens e mulheres a posicionarem-se de maneira diferente na educa-
ção de seus filhos, dando direito a uma relação prazerosa, de troca e de crescimento.  Tinha 
como foco o direito da mulher sobre seu próprio corpo, pois defendia que as “creches tor-
nam-se uma opção de atendimento à criança pequena e a família”. Isso favorecia a realização 
profissional e a participação social e política, até então inexistentes, em razão das atribuições 
decorrentes do direito de ser mãe.
O movimento feminista também avançou significativamente contra a opressão misógina, com 
a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM). A implementação 
das delegacias é marcada como uma conquista, embora atualmente o movimento tenha sofri-
do ataques, pois, as delegacias especializadas agora são braços das delegacias convencionais. 
Justamente porque nesse período as mulheres apanhavam e sofriam violações de direito no 
espaço privado com pouco ou quase nenhum respaldo jurídico, pois questões intrafamiliares 
eram assuntos privados. O avanço do movimento permitiu, desde 1970, o questionamento do 
que é privado, passando a ser incorporado como uma política sexual e passível de intervenção 
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jurídica. Nesse momento também por pressão do movimento feminista alterações dos Códigos 
Civil e Penal incidiram sobre a
[...] organização da família; as regras de matrimônio; direitos iguais à administra-
ção de bens e responsabilidades na sociedade conjugal; o respeito à integridade fí-
sica e à vontade da mulher nos casos de violência sexual, precedendo os interesses 
morais de quem quer que seja; a eliminação de dispositivos abertamente injustos 
como a virgindade da mulher como qualidade essencial de pessoa, a expressão 
mulher honesta e de figuras criminais como adultério e a sedução; a inclusão do 
assédio sexual como crime relativo ao uso de poder do agente sobre a vítima por 
cargo, profissão ou atividade religiosa, entre outros. As alterações conquistadas 
vieram a reforçar a luta contra a discriminação. (Camargo e Aquino, 2003, p. 41)
A década de 1990 foi marcada por uma forte institucionalização dos movimentos autônomos 
e de ruas, e criação de ONGs, com intuito de atuar juntamente ao governo e com parcerias 
internacionais preenchendo lacunas de políticas públicas para mulheres, numa espécie de 
terceirização das responsabilidades do Estado.
Em 2003 como parte das pressões do movimento criou-se a Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres (SPM) http://www.spm.gov.br vinculada ao gabinete da presidência, cujos 
objetivos principais de “promover a igualdade de gênero; articular, promover e executar pro-
gramas de cooperação com organismos internacionais, públicos e privados, voltados à imple-
mentação de políticas públicas para as mulheres” e ainda “elaborar e implementar campanhas 
educativas e não discriminatórias de caráter nacional”.  
IMPORTANTE
Uma dessas implementações foi o disque denúncia de violência e 
maus tratos contra a mulher, o disque 108, com atendimentos mais 
amplos de orientação às mulheres em situação de violência e também 
sobre seus direitos. 
Em 2006, uma das grandes conquistas do movimento feminista foi a Lei 11.340, mais conhe-
cida como Lei Maria da Penha (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/
lei/l11340.htm) que é uma das mais completas do mundo em termos jurídicos, que inclui, 
sobretudo, como violência machista agressões psicológicas, patrimonial e moral, além das 
físicas e sexual e medidas protetivas de urgência, criação de defensorias públicas da Mulher, 
entre outras. 
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PARA REFLETIR
Como o movimento feminista está articulado na sua cidade? O que 
o movimento reivindica? 
Você conhece a Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres?
http://www.spm.gov.br
Você conhece a Secretaria Municipal de Políticas Para as Mulheres? 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/politicas_para_
as_mulheres
Atualize-se! Acesse as legislações e as publicações e acompanhe a 
agenda de eventos!
SAIBA MAIS
1. Documentos Internacionais para a Promoção dos Direitos das 
Mulheres e da Igualdade de Gênero: http://www.observatorio-
degenero.gov.br/eixo/internacional/documentos-internacionais
2. ONU Mulheres: http://nacoesunidas.org/acao/mulheres/
3. Campanha Laço Branco: http://lacobrancobrasil.blogspot.com.
br/p/nossa-historico.html
4. Coordenadoria das mulheres PMSP: http://www.prefeitura.sp.
gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/ermelino_matarazzo/
noticias/?p=25019
5. Lei Maria da Penha: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
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Objetivo: 
• Refletir e problematizar possíveis situações do cotidiano escolar em que estão pre-
sentes discriminação de diversas categorias, de gênero, étnico-racial, social, entre 
outras; 
Vulnerabilidade é um termo recente, utilizado a partir de 1990, sobretudo nas discussões de 
direitos humanos que preenche, especificamente, como relações discriminatórias que violam 
o exercício desses direitos, criando, dessa forma, contextos de vulnerabilidade social. Ou seja, 
deixa determinados grupos mais ou menos expostos às consequências dessa violação quando 
somados à marcadores sociais como, gênero, cultura, orientação sexual, étnico-racial, classe, 
deficiência e outros traços identitários.
“Esse conceito de vulnerabilidade foi desdobrado em três eixos: vulnerabilidade 
individual, que diz respeito, as violações de direitos humanos e percepções opres-
sivas no âmbito das experiências pessoais – discriminações racistas, lesbofóbicas, 
classistas, capacitistas, gordofóbicas e transfóbicas – e a forma que a pessoa lida 
com tais vivências; vulnerabilidade social, que diz respeito aos contextos sociais 
que a pessoa vivência e que determinará situações de agravo – pobreza, acesso 
a informação, tipo de moradia, religiosidade, êxodo, raça, idade, escolaridade, 
acesso à cultura, etc.; e vulnerabilidade institucional, que tem relação como a for-
ma de como governos e instituições respondem ou enfrentam situações opressivas 
ou de violação de direitos humanos ou se mascaram essa problemática e atuam 
como reprodutores de um cenário de não exercício de cidadania plena – casos 
emblemáticos são as dificuldades de acesso livre e autônomos de pessoas com 
deficiência em determinados locais públicos, ou então do genocídio da população 
negra cometido pela polícia ano a ano nas periferias do Brasil.” (Corrêa, 2010)
Nesse contexto de vulnerabilidade e suas diversas formas de agrupamentos sociais diante de 
situações discriminatórias – “pessoas com mobilidade diferenciada”, “negros (as)”, “traves-
tis”, “indígenas”, “mulheres/homens obesas/os” é interessante nos conectarmos ao conceito 
de interseccionalidade, ou seja, como opressões e violações de direitos humanos se articulam 
para aumentar a vulnerabilidade de determinados agrupamentos. Pensar em categorias às 
quais o indivíduo faz parte e que aumentam sua relação com a vulnerabilidade, por exemplo, 
as mulheres em geral sofrem opressão sexista e de gênero, no entanto, mulheres negras pos-
suem vivências díspares em relação à mulheres brancas, ou então, mulheres lésbicas possuem 
vivências específicas em relação à mulheres heterossexuais, ou então as vivências de mulheres 
negras, lésbicas e de classe média, são diferentes das vivências de homens heterossexuais, 
negros e periféricos. 
A partir desses conceitos, identificar grupos em situação de vulnerabilidade e pensá-los na 
chave de grupos historicamente excluídos e segregados de seus direitos e acessos a bens ma-
teriais e imateriais na humanidade, é também identificá-los como grupos de luta e resistência 
exigindo em suas pautas acesso a direitos básicos e humanos e o fim de sua estigmatização 
– processos de construção de marcadores sociais da diferença para desumanização e inser-
ções sociais violentas. Sendo os espaços educativos, então, ferramentas de aprendizagens e 
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trocas, tais pautas poderiam ser incorporadas de maneira elucidativa e ética na promoção e 
compromisso com as diversidades étnico-raciais, das pessoas com mobilidade diferenciada, de 
transexuais e travestis, etc. 
IMPORTANTE
Nomeia-se ações afirmativas, o conjunto de políticas públicas 
voltados para grupos historicamente em desvantagens sociais ou 
então ampliação de acesso a bens e serviços que lhe são dificultados 
ou negados. 
Ações afirmativas são respostas positivas da luta de movimentos sociais na tentativa de reparar 
danos sistemáticos a determinados grupos, como por exemplo, ampliação de acesso, através de 
cotas étnico-raciais, ao ensino superior público, associados ou não a critérios socioeconômicos. 
As estratégias e reivindicações dos movimentos sociais nos ajudam a incorporar uma versão 
da história um pouco mais completa do ponto de vista sociológico. Cabe a nós, profissionais 
da educação nos atentarmos ao perigo de uma única história.
PARA REFLETIR
Nossas vidas, nossas culturas são compostas de muitas histórias 
sobrepostas. A escritora Chimamanda Adichie conta a história de 
como ela encontrou sua autêntica voz cultural - e adverte-nos que, 
se ouvimos somente uma única história sobre uma outra pessoa ou 




Site: Geledés – Instituto de Mulheres Negras. Página que apresenta 
os trabalhos e pesquisas que atuam sob as diversas áreas, 
como Educação, Saúde, mercado de trabalho, comunicação, 
políticas públicas sob a ótica do contexto de mulheres negras. 
http://www.geledes.org.br
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Objetivos: 
• Desnaturalizar comportamentos e diferenças culturais, os quais servem como justifi-
cativa para manutenção de relações desiguais;
• Problematizar o conceito violência de gênero e identificar as diversas formas de vio-
lências presentes em nossa sociedade.
O termo violência pode trazer à tona uma série de significados e correlações com o contexto 
e as estruturas sociais às quais estará implicado. Ao menos é dessa maneira que é possível 
problematizar as relações de violência e identificá-las nas variadas redes onde essas relações 
podem se desdobrar, superando as classificações mais clássicas e genéricas as quais essa pala-
vra foi associada. 
IMPORTANTE
De acordo com o dicionário Aurélio Online, a palavra violência tem 
por significado: 
1. Estado daquilo que é violento. 2. Ato violento. 3. Ato de violentar. 
4. Veemência. 5. Irascibilidade.  6. Abuso da força. 7. Tirania; 
opressão. 8. Constrangimento exercido sobre alguma pessoa para 
obrigá-la a fazer um ato qualquer coação.
Percebemos nessa caracterização que este é um termo abordado de forma ampla, não rela-
cionado a uma área específica, capaz de englobar aspectos de dominação político-econômica, 
racial, religiosa, de gênero, dentre outros, embora muitas vezes seja mais rapidamente asso-
ciado a situações que envolvam comportamentos individualmente agressivos e a criminalida-
de sistêmica. 
No entanto, segundo Nanci Sancki da Luz (2009)  em seu texto: “Violência contra a mulher: 
um desafio à concretização dos Direitos Humanos”, a violência tem sempre implícita uma 
relação de poder e dominação. É uma construção social que faz parte as desigualdades de 
poder, sejam elas sociais, étnicas, de gênero, classe, envolvendo situações como: desemprego, 
intensificação e precarização do trabalho, desvalorização profissional e salarial, discrimina-
ção, falta de atendimentos aos direitos básicos, abandono, etc. 
De acordo com o documento redigido e adotado pela Assembleia Geral de Organização dos 
Estados americanos em 1994, e ratificada pelo Brasil em 1995 na Convenção de Belém do 
Pará a violência contra a mulher pode ser tratada:
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[...] como uma ofensa à dignidade humana e uma manifestação de relações de 
poder historicamente desiguais entre mulheres e homens. Reconhece que a vio-
lência contra a mulher é generalizada, transcende todos os setores da sociedade, 
independe da classe, raça ou grupo étnico, nível salarial, cultural ou educacional, 
idade e religião, e que a sua eliminação é condição indispensável para o desen-
volvimento individual e social da mulher e sua participação igualitária em todas 
as esferas da vida (Luz et. al., 2009, p. 64).  
Dessa forma, trazer essa discussão para o âmbito político das relações de gênero diz respei-
to a esquadrinhar a partir dessa lente não apenas onde as representações de violência estão 
escancaradas, mas, sobretudo, onde estão diluídas. Para a autora, é importante perceber as 
diferentes formas como as manifestações ocorrem, uma vez que a violência dos espaços pú-
blicos possui uma natureza quase sempre distinta daquela nos espaços privados. As relações 
de dominação referentes ao que pode ser caracterizado como violência contra mulheres se 
dá, por exemplo, no assédio sofrido pelas mesmas através de abordagens objetificadoras que 
circulam e se naturalizam sob o disfarce de elogios e supostas tentativas de interação, mas que 
ilustram sobretudo uma demonstração e reafirmação do poder e conforto do gênero masculino 
em relação aos corpos femininos.
Ainda em relação a espaços públicos onde se reproduzem e se perpetram as relações desiguais 
de gênero, no ambiente escolar estas e outras formas de violência fazem parte do cotidiano e 
das dinâmicas sociais ali estabelecidas. Os abusos escondem-se frequentemente na ausência de 
políticas formativo-curriculares que deem conta justamente de problematizar as questões de 
gênero e as diferentes facetas que atitudes violentas podem apresentar. A suposta legitimidade 
da brincadeira, da não-intenção de agredir ou ofender ou da mera ignorância e incapacidade 
de reconhecimento de práticas abusivas vem impedindo que esses ciclos de violência se rom-
pam. Tal lógica está imbricada no desestímulo de uma reflexão mais elaborada sobre o tema, 
estimulando por sua vez o silenciamento das partes coagidas e consequente invisibilização 
dessas manifestações.
Uma categoria específica de violência contra mulher foi identificada e nomeada apenas no 
final do século passado, chamada de feminicídio ou femicídio. Pouco debatido ainda hoje, 
esse termo se refere à tortura de mulheres, de diversas formas, seguida de morte. Sua carac-
terística central é o fato destas serem do sexo feminino. Recentemente foi aprovada no Brasil 
uma lei reconhecendo este como um crime hediondo, inserindo o homicídio praticado contra 
a mulher com penalização maior. Segundo Wânia Pasinato (2011) este crime pode ocorrer em 
diversos contextos e agentes, desde um desconhecido até o companheiro da mulher, porém 




A lei de número 13.104, de 09/03/2015,  altera o código penal para 
prever o feminicídio como um tipo de homicídio qualificado e incluí-
lo no rol dos crimes hediondos. Na prática, isso quer dizer que casos 
de violência doméstica e familiar ou menosprezo e discriminação 
contra a condição de mulher passam a ser vistos como qualificadores 
do crime. Os homicídios qualificados têm pena que vai de 12 a 30 
anos, enquanto os homicídios simples preveem reclusão de 6 a 12 
anos. Os crimes hediondos, por sua vez, são aqueles considerados 
de extrema gravidade e que, por isso, recebem um tratamento mais 
severo por parte da justiça. Eles são inafiançáveis e não podem ter a 
pena reduzida, por exemplo. 
Esse instrumento legal recém-conquistado se agrega à Declaração sobre a Eliminação da Vio-
lência contra a Mulher, adotada, em 1993, pela Assembleia Geral das Nações Unidas; à Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, que 
completa 20 anos em 2015; e à resolução da 57ª Sessão da Comissão sobre a Situação da 
Mulher (CSW) das Nações Unidas, sobre a preocupação com mortes de mulheres e meninas 
com motivação de gênero.
A aprovação da lei é apenas um passo diante do cenário caótico de violência contra as mulhe-
res. Casos de violência específicos, como o estupro, podem ser utilizados como um meio de 
controle social feminino, para reforçar a ideia de que a mulher está segura em um ambiente 
privado. Desconsiderando muitas vezes a quantidade desses tipos de casos que ocorrem den-
tro da própria residência, pelos próprios parceiros afetivos, familiares e conhecidos. Além de 
regrar o tipo de roupa que são consideradas abusivas ou aceitáveis, servindo – absurdamen-
te – como justificativa para que o caso tenha ocorrido, sob o discurso de que “por meio de 
roupas curtas ou decotadas os homens não conseguem se segurar”. Como é o caso polêmico 
do policial, ocorrido em 2011 no Canadá, que sugeriu que a mulheres “parassem de se vestir 
como vadias”, gerando uma onda de protestos, incluindo o surgimento da conhecida “Marcha 
das vadias”. 
Marcha das vadias: Permitir que essas divisões e visões deturpadas em nossa sociedade sejam 
tratadas de forma ingênua, sem perceber as reais intenções que permeiam essas situações, é 
um desserviço social. A extensa lista de violações as quais grupos marginalizados sofrem ainda 
hoje é vergonhosa, é condição prioritária que, minimamente, profissionais da educação bus-
quem formação pessoal sobre gênero, sexualidade e interseccionalidade para que de forma, 
ainda que contextual e reduzida, ciclos repetitivos de abusos e violações sejam interrompidos. 
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SAIBA MAIS
Sugestões de links: 
Plano Nacional de Políticas para mulheres <http://www.
observatoriodegenero.gov.br/eixo/politicas-publicas/pnpm>
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) <http://www.
spm.gov.br/assuntos/conselho>
Convenção de Belém do Pará – Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos <http://www.oas.org/es/cidh/>.
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Objetivo: 
• Compreender como as temáticas de gênero estão presentes no cotidiano escolar.
PARA REFLETIR
Por um momento feche os olhos e procure se lembrar da escola na 
qual você estudou... lembra-se do pátio? Das escadarias? E como 
eram organizados os espaços do pátio? E a distribuição das crianças? 
Possivelmente havia um banheiro para os meninos e outro para as 
meninas – mesmo na Educação Infantil – e quando as filas eram 
organizadas, possivelmente uma era dedicada aos meninos e a outra 
às meninas. 
Esse tipo de separação baseada no sexo pode ser uma forma rápida e eficiente em organizar 
a turma de alunos e alunas, no entanto na maioria das vezes tem por trás vários outros sig-
nificados que extrapolam a simples organização dos/as estudantes, revelando representações 
sociais sobre mulheres e homens. Quem são as pessoas que trazem as crianças para a escola? 
Quem participa das reuniões na escola? Como é composta a equipe da escola? Meninas eram 
chamadas a varrer as salas de aula, meninos eram ameaçados a irem para a fila das meninas 
caso não se comportassem direito. Ou nas festas da escola, meninas levam bolos e salgados e 
meninos refrigerantes, etc.
Montserrat Moreno (1999), em seu livro “Como se ensina a ser me-
nina: o sexismo na escola”, mostra a presença do androcentrismo 
na escola, nas atividades diárias e principalmente a discriminação 
da mulher, do feminino, por exemplo no meio dos conteúdos escola-
res nos livros didáticos. As crianças aprendem desde bem pequenas 
o que é ser menina ou menino, a diferenciar os papéis femininos e 
masculinos. Moreno (1999) observa que a escola é um dos espaços 
responsáveis por reforçar por meio da linguagem, os estereótipos 
de gênero que já são compartilhados e ensinar outros tantos, como 
a “aptidão para exatas dos meninos”, a “facilidade que as meninas 
possuem para português”, a história dos heróis conquistadores, vio-
lentos, guerreiros, enquanto as figuras femininas desaparecem des-
sas aulas, como se não tivessem existido na história. 
As discussões sobre uma essência natural, uma natureza intrín-
seca aos seres humanos, recentemente vem obtendo maior nova 
repercussão a partir de pesquisas de neurociências, no entanto tais 
pesquisas ainda se baseiam na concepção de que as diferenças en-
tre homens e mulheres está mais relacionado à biologia ou neuro-
logia do que às relações sociais. Não se trata de afirmar a primazia do social/cultural sobre o 
biológico, nem vice-versa, mas não é possível isolar as pedagogias culturais no momento dos 
estudos e pesquisas de cunho biológico, como se brinquedos, brincadeiras e roupas não conti-
Androcentrismo: Conceito 
que remete à centrali-
dade das experiências 
dos homens como de 
toda a humanidade, sem 
levar em consideração a 
experiência feminina. A 
linguagem, por exemplo, é 
expressão desta centrali-
dade ao recorrer ao uso 
do “masculino genérico” 
para se referir a qualquer 
agrupamento no qual exis-
ta ao menos um homem, 
como por exemplo, o uso 
de “alunos” para se referir 
a todo o corpo discente, 
ou “professores”, “sala dos 
professores”, para todo o 
corpo docente.
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vessem informações específicas para cada sexo. Em verdade, as definições essencialistas entre 
homens e mulheres, estabelecem estereótipos que retroalimentam um conjunto de discrimina-
ções e exclusões entre os sexos. Feminino e masculino são apresentados como categorias dico-
tômicas e antagônicas que ocupam espaços diferentes social e politicamente, sendo valorados, 
positiva ou negativamente, conforme sua adequação. Apenas de modo ilustrativo: um homem 
que não seja o provedor ou uma mulher não familiarizada com as atividades domésticas são 
considerados/as “inferiores” aos seus “contrários”. Isso sem levar em consideração as orienta-
ções homossexuais que se confrontam diretamente à normatização heterossexual. A dicotomia 
daí decorrente cristaliza concepções do que devem ser as atribuições femininas e masculinas 
e dificulta a percepção de outras maneiras de estabelecer as relações sociais:
“A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o corpo 
feminino e, especificamente, a diferença anatômica entre os órgãos sexuais, pode 
assim ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída en-
tre os gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho.” (Bourdieu, 2002)
Assim, “o gênero é uma forma de ordenação da prática social”, como escreve Raewyn Con-
nell1 (Connell, 1997, p. 35, tradução do autor deste material), na qual “a vida cotidiana está 
organizada em torno do cenário reprodutivo”, necessariamente vinculado, para a autora, a um 
processo histórico que envolve o corpo e não a um conjunto fixo de determinantes biológicos: 
“O gênero é uma prática social que constantemente se refere aos corpos e ao que os corpos 
fazem, mas não é uma prática social reduzida ao corpo. [...] O gênero existe precisamente na 
medida em que a biologia não determina o social.” (Connell, 1997, p. 35, grifos da autora, 
tradução do autor deste material).
Outro exemplo contrário à essencialização das diferenças entre homens e mulheres pode ser 
encontrado na obra de Margareth Mead (2003) sobre três sociedades localizadas na Nova 
Guiné. Ali verificou que as três sociedades apresentavam diferentes padrões de comportamen-
to, ou temperamento – termo utilizado pela autora – ligados ao sexo. Assim, encontrou entre 
os Arapesh, homens e mulheres cooperativos e não agressivos e esse padrão era estimulado 
pela instituição do casamento. Como contraponto, entre os Mundugumor, tanto homens como 
mulheres eram violentos e o modelo de casamento ideal seria entre um homem violento e 
agressivo com uma mulher violenta e agressiva. No entanto, entre os Tchambuli, a autora en-
controu uma verdadeira inversão dos padrões de comportamento, se comparados à nossa cul-
tura, na qual a mulher era o parceiro dirigente, dominador e impessoal e, o homem, a pessoa 
menos responsável e emocionalmente dependente. A partir de tais dados, a autora apresenta 
a seguinte conclusão:
“Se aquelas atitudes temperamentais que tradicionalmente reputamos femininas – tais como 
passividade, suscetibilidade e disposição de acalentar crianças – podem tão facilmente ser eri-
gidas como padrão masculino numa tribo, e na outra ser prescritas para a maioria das mulhe-
res, assim como para a maioria dos homens, não nos resta mais a menor base para considerar 
1  Cientista social australiana, transexual, trocou seu nome de batismo Robert W. Connell para Raewyn W. 
Connell. Será, portanto citada como R. Connell ou simplesmente pelo sobrenome.
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tais aspectos de comportamento como ligados ao sexo. As padronizadas diferenças de perso-
nalidade entre os sexos são desta ordem, criações culturais às quais cada geração, masculina e 
feminina, é treinada a conformar-se.” (Mead, 2003, p. 268-269, grifos do autor deste material)
As conclusões de Mead afirmam que é no espaço das relações sociais que comportamentos e 
também identidades individuais e coletivas são aprendidos, vividos e formatados. Dependen-
do da sociedade, tal ou qual modo de ser é permitido e reiterado, ou não. Dessa maneira, o que 
é socialmente aceito constitui modelos dependentes do que é valorado pela sociedade em um 
determinado momento histórico, sendo que tais valores são construídos na relação diacrônica.
Muitas pessoas acreditam nessas explicações biológicas para as diferenças cognitivas entre 
mulheres e homens, mas refletir sobre os fundamentos destas afirmações no âmbito da educa-
ção, exige o questionamento de suas origens e do peso do caráter biológico na construção das 
diferenças. Isso supõe, por exemplo, indagar sobre a interferência e sobre o papel da cultura 
no processo de socialização e de educação de meninas e meninos desde suas primeiras expe-
riências de vida na família e na escola.
No âmbito dos modelos cognitivos, é possível comprovar que as diferenças no desempenho em 
matemática ou a capacidade de linguagem são resultantes de diferenças cerebrais tidas como 
inatas entre meninas e meninos? No campo das relações e comportamentos infantis, podemos 
mesmo supor que elas necessariamente preferem as bonecas e eles os carrinhos? Elas foram 
feitas para brincar de roda e eles de futebol? 
Há um longo processo pedagógico e político que ensina as meninas e os meninos a serem so-
cialmente reconhecidos como tal e que, embora não se inicie na escola, nela pode encontrar 
guarida ou não, dependendo da perspectiva pedagógica implemen-
tada. Dessa maneira, a escola e a educação tem como finalidade 
intermediar a transição da vida no seio familiar para a vida polí-
tica, isto é, da vida doméstica para a vida pública (Arendt, 2005) 
e é justamente por isso que a escola não é isenta de proposições e 
escolhas políticas, isto é, uma escola que aceite a hierarquização 
das diferenças entre os sexos, não ajudará meninas e meninos a 
superarem o machismo, o sexismo, a misoginia.
IMPORTANTE
O sexismo, de acordo com Faria e Nobre (2003), afeta o crescimento 
de meninos e meninas, inibindo muitas manifestações na infância e 
impedindo que se tornem seres completos. A forma como meninos 
e meninas estão sendo educados pode contribuir para se tornarem 
mais completos e ou para limitar suas iniciativas e suas aspirações.
Misoginia: Ódio ou aver-
são às mulheres e, conse-
quentemente, à atividades 
naturalmente femininas, 
como por exemplo, a 
amamentação em locais 
públicos.
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Por outro lado, uma escola que promova a equidade de gênero 
por meio de atividades pedagógicas, rodas de conversa e na qual 
professoras/es, diretor/a, funcionárias/os estejam envolvidos em 
superar os estereótipos de gênero, estará promovendo a experi-
mentação da vida democrática, preparando os/as jovens para a 
vida em sociedade, portanto a escola estará promovendo os Di-
reitos Humanos e contribuindo para transformações democráticas 
em toda a sociedade. Esta preocupação com a superação dos estereótipos de gênero também 
pode (e deve) se relacionar com outros desafios que são colocados também à escola, por exem-
plo, o enfrentamento de preconceitos e discriminações envolvendo as relações étnico-raciais, 
violências escolares, muitas vezes relacionadas com as relações sociais de gênero e, também, 
conflitos geracionais, etc.
As relações de gênero na escola não se resumem somente nas relações com os/as estudantes 
ou entre eles, elas também estão presentes no corpo docente. Joaquim Ramos (2011) investi-
gou o ingresso e a permanência de professores homens na educação de crianças pequenas em 
instituições públicas de educação infantil do município de Belo Horizonte e uma das princi-
pais constatações da dissertação é que, para além do período probatório exigido legalmente, 
os professores homens entrevistados também passaram por um “período comprobatório” no 
qual eram “avaliados” por seus pares e pelos responsáveis das crianças a fim de demonstrarem 
as competências e as habilidades com a educação e o cuidado das crianças pequenas matricu-
ladas nas instituições públicas de educação infantil do município. A feminilização do magisté-
rio e a suposta aptidão feminina para lidar com as crianças pequenas, trouxeram reflexos na 
vida escolar e na constituição da identidade profissional docente. 
A constituição da identidade docente exige a problematização das marcas históricas e cultu-
rais, desconstruindo a lógica da associação entre as características “ditas femininas” e habili-
dades naturais para o cuidado e educação das crianças.
Nos últimos anos diversas pesquisas foram realizadas articulando as questões de 
gênero e a educação de crianças pequenas. Não é mais possível pensar no magis-
tério sem articular gênero, principalmente quando se trata da Educação Infantil. 
As modernas sociedades ocidentais fixaram das características “básicas” da mas-
culinidade e da feminilidade com base nos aspectos biológicos. A normalização 
da dicotomia homens versus mulheres acabou por fundar a forma de pensamento 
segundo a qual há um jeito de ser feminino e um jeito de ser masculino, há com-
portamentos, atividades e funções, que são entendidas como adequadas, “natu-
rais”, apropriadas, etc. para as mulheres ou para os homens. Assim, a cristalização 
dos papéis masculinos e femininos no cotidiano da Educação Infantil pode levar 
à classificação e à hierarquização das diferentes práticas que acabam por criar 
a distinção entre os comportamentos anormais e os normais, situando lugares a 
serem ocupados. 
Equidade de gênero: 
refere-se à igualdade 
de tratamento entre os 
seres humanos indepen-
dentemente de seu sexo, 
identidade de gênero ou 
orientação sexual.
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SAIBA MAIS
SAPAROLLI, Eliana Campos Leite. A educação infantil e gênero: 
a participação dos homens como educadores infantis. Psicologia 
da educação: revista do Programa de estudos pós - graduados em 
Psicologia da educação. São Paulo: EDUC, n. 6, 1996, p. 107 - 125 
Não é novidade a informação de que a profissão docente, principalmente na educação bá-
sica, é majoritariamente feminina. As razões para essa configuração são históricas e, para 
analisá-la de maneira profunda, seriam necessárias várias e várias páginas, no entanto, é 
possível tentar resumir:
Até o século XIX no Brasil, a presença feminina no magistério era 
rara, se não inexistente, principalmente porque as escolas eram 
exclusivas para meninos e a coeducação não existia, ou seja, me-
ninos somente tinham aulas com professores. As meninas até então 
somente tinham acesso à educação religiosa. Somente a partir da 
independência do Brasil o ensino se tornou gratuito e extensivo a 
todo mundo, porém, como a coeducação não era praticada, foi necessário a formação e con-
tratação de mulheres para a função de professoras, ademais, o currículo determinado para as 
meninas era a materialização das diferenças de gênero, pois dava “(...) mais ênfase à agulha e 
ao bordado do que à instrução propriamente dita.” (Bruschini; Amado 1988). No entanto vale 
salientar que, embora a lei estabelecesse o ensino gratuito e universal, somente uma pequena 
parcela da população e, menos ainda de mulheres, tinham realmente acesso.
No entanto, o acesso das docentes dava-se predominantemente nos níveis iniciais e eram re-
forçados socialmente por concepções essencialistas que atribuíam e reforçavam o estereótipo 
de mulheres como “naturalmente” mais aptas ao cuidado e, por outro lado, a preocupação 
acerca da possibilidade de abuso à criança, atrelando a masculinidade à violência (Monteiro; 
Altmann, 2013). O processo de urbanização e industrialização foi importante para a entrada 
mais efetiva das mulheres no magistério, logo tornando-se, já no início do século XX, maio-
ria dentre os docentes (Vianna, 2002). Este quadro mantém-se até o momento atual como se 
pode ver na tabela abaixo. É necessário destacar que a presença masculina somente é maior 
na modalidade “Educação Profissional”, o que permite questionar se essa casualidade também 
não estaria vinculada à docência em cursos técnicos, muitos com a intenção de formação e 
qualificação de mão de obra fabril.
Os dados da Tabela 1 também ajudam a refletir se o determinismo biológico ainda não está 
fazendo eco nas escolhas profissionais e nas oportunidades para as mulheres, pois, como se 
pode ver, nas modalidades Educação Infantil, Creche, Pré-Escola, Anos Iniciais e Educação 
Especial, a presença feminina é superior a 90%.
Coeducação: modelo de 
educação no qual as salas 
de aula são mistas e não 
mais unissexuais.
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Masculino % Feminino %
Educação Básica 2.148.023 423.370 19,71% 1.724.653 80,29%
Educação Infantil 474.591 14.596 3,08% 459.995 96,92%
Creche 211.694 4.649 2,20% 207.045 97,80%
Pré-Escola 289.507 12.567 4,34% 276.940 95,66%
Ensino Fundamental 1.409.991 274.671 19,48% 1.135.320 80,52%
E. Fundamental - Anos Iniciais 736.895 73.573 9,98% 663.322 90,02%
E. Fundamental - Anos Finais 799.873 232.583 29,08% 567.290 70,92%
Ensino Médio 509.403 196.177 38,51% 313.226 61,49%
Educação Profissional 73.904 40.796 55,20% 33.108 44,80%
Educação Especial 29.827 2.475 8,30% 27.352 91,70%
Educação de Jovens e Adultos 254.479 83.325 32,74% 171.154 67,26%
Tabela adaptada das tabelas 2.2, 2.16, 2.25, 2.37, 2.49, 2.58, 2.71, 2.84, 2.97, 2.111 e 2.123 da Sinopse  
Estatística da Educação Básica 2013, disponível em http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse
Outros dados, apresentados na Tabela 2, nos fazem refletir sobre as relações de gênero na 
docência está relacionado à gestão escolar. Os Microdados da Prova Brasil 2011 - disponível 
em http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar - revelam que o cargo de direção é 
ocupado predominantemente por mulheres (81% ou 44629 mulheres2), são maioria numérica 
em todas as faixas de tempo3 sobre exercício na função de direção, no entanto, são minoria 
nas três primeiras faixas de tempo de exercício da função, isto é, 58,7% dos homens assumem 
a direção de escola com menos de um ano a até cinco anos. A faixa de tempo profissional 
“de dois a cinco anos” apresenta os maiores índices de resposta para ambos os sexos (31,9% 
para homens e 29,4% para mulheres) e, como se pode ver, os homens também são maioria. 
Nas cinco faixas de tempo profissional seguintes, as mulheres são maioria, mas com pequena 
diferença percentual entre os sexos. O que os dados nos permitem concluir é que os homens 
assumem mais cedo as funções de direção que as mulheres e as razões para isso podem ser 
diversas4 e necessitam maior investigação.
2  Os homens são, consequentemente, 19% (ou 10353 homens)
3  Para as questões relativas a tempo, como “Há quantos anos você trabalha em educação?” ou “Há quantos anos 
você exerce funções de direção?”, existem 8 faixas de divisão temporal, são elas: Há menos de um ano; De 1 a 2 
anos; De 2 a 5 anos; De 5 a 7 anos; De 7 a 10 anos;De 10 a 15 anos; De 15 a 20 anos e Há mais de 20 anos.
4  Até a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 para exercer a função de professor/a na 
educação infantil e nas séries iniciais não era exigida a graduação em pedagogia, bastando o curso de 
magistério. Porém, para assumir a função de diretor/a é exigido formação superior em pedagogia. Assim, 
parcela considerável de professoras não podiam assumir a função de direção. Tal situação foi alterada a partir da 
promulgação da LDB, que estabeleceu a exigência de diploma de curso superior para todos os níveis.  
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Tabela 2. Gênero e gestão
Há quantos anos você exerce funções de direção?
n Total Sexo n n/total por sexo
Há menos de um ano 6965
m 1530 14,8%
f 5435 12,2%
De 1 a 2 anos 5785
m 1252 12,1%
f 4533 10,2%
De 2 a 5 anos 16437
m 3298 31,9%
f 13139 29,4%
De 5 a 7 anos 6820
m 1211 11,7%
f 5609 12,6%
De 7 a 10 anos 7012
m 1172 11,3%
f 5840 13,1%
De 10 a 15 anos 6391
m 1034 10,0%
f 5357 12,0%
De 15 a 20 anos 2872
m 431 4,2%
f 2441 5,5%
Há mais de 20 anos 1957
m 316 3,1%
f 1641 3,7%
Questionário diretor Prova Brasil 2011. Número de respostas válidas: 54982
Assim, as relações sociais de gênero estão presentes de diversas maneiras e modos no am-
biente escolar, desde as relações interpessoais até as relações profissionais. Refletir sobre a 
realidade escolar levando em consideração as relações de gênero podem trazer contribuições 
importantes para o processo educativo. 
Na próxima semana veremos algumas conclusões a partir de pesquisas empíricas de como as 
relações de gênero são importantes para compreender alguns desafios educacionais.
47
SAIBA MAIS
A Ação Educativa desenvolveu um material chamado “Indicadores 
da Qualidade na Educação: Relações Raciais na Escola” que 
propõe um processo avaliativo coletivo para identificar como se dão 
as relações raciais na escola e pode ser um belo diagnóstico inicial 
para pensar e desenvolver atividades em direção à superação dos 
problemas encontrados.
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Objetivos: 
• Identificar a construção do conceito de gênero nas pesquisas acadêmicas;
• Definir conceito de gênero.
Como já foi visto no texto anterior, as relações de gênero no cotidiano escolar ocorrem de 
diversas maneiras e, novamente, vamos nos recordar do nosso tempo de estudantes ou de 
nossas experiências escolares como profissionais. Anteriormente foi pedido para imaginar a 
organização da escola, agora vamos pensar nos espaços, formas, relações que nela ocorrem. 
Quem ocupa mais frequentemente a quadra da escola? Onde as meninas estão no pátio? O que 
fazem? E os meninos? Lembre-se da sala de aula: em que lugar da sala estão sentados os me-
ninos? E as meninas? Quem é mais ativo/a na sala? Os meninos provocam ou desrespeitam as 
meninas? E se elas reclamarem, eles respeitam os pedidos? Listaremos algumas pesquisas que 
utilizam as relações sociais de gênero como categoria analítica, principalmente para ilustrar 
como este conceito permite grande gama de temáticas de pesquisa.
Nos dicionários brasileiros o termo gênero é definido como uma forma de classificação e como 
o modo de expressão, real ou imaginário dos seres, com ênfase nos estereótipos atribuídos a 
cada sexo. A partir da década de 1980 o conceito de gênero passa a ser incorporado pela So-
ciologia, como referência à organização social da relação entre os sexos. A elaboração deste 
conceito também recebeu e ainda recebe forte influência de diferentes áreas do conhecimento 
como Linguística, Psicanálise, Psicologia, História e Antropologia, responsáveis por demons-
trar a variabilidade cultural dos comportamentos, aquisições e habilidades consideradas femi-
ninas e masculinas. Isto significa que masculinidades e feminilidades plurais são configuradas 
fundamentalmente pela cultura. Na década de 1990 no Brasil, os estudos da historiadora ame-
ricana Joan W. Scott (1995) tiveram influência significativa nos estudos de gênero e nas refle-
xões críticas sobre educação bem como sobre o saber produzido acerca das diferenças sexuais 
e dos vários significados que este conhecimento adquire nos distintos espaços de socialização, 
entre eles as instituições responsáveis pela educação. 
A adoção da perspectiva de gênero, seja em estudos acadêmicos ou mesmo nos espaços de 
construção de socialização variados, requer o reconhecimento de que mulheres e homens não 
são iguais, as relações que estabelecem são assimétricas, não há um único modelo de mas-
culinidade ou de feminilidade e as relações de poder perpassam também as relações entre as 
mulheres e as relações entre os homens. 
Gênero remete então à dinâmica da transformação social, aos significados que vão além dos 
corpos e do sexo biológico e que subsidiam noções, ideias e valores nas distintas áreas da orga-
nização social. Para a pesquisadora Claudia Pereira Vianna (2006), é possível encontrá-los nos 
símbolos culturalmente disponíveis sobre masculinidade e feminilidade, heterossexualidade e 
homossexualidade; na elaboração de conceitos normativos referentes ao campo científico, na 
formulação de políticas públicas que são implantadas em instituições sociais como creches e 
escolas; nas identidades subjetivas e coletivas. (Vianna, 2001, 2002). Ele permite reconhecer a 
tendência à naturalização das relações sociais baseadas na fisiologia dos corpos e enxergá-los 
como signos impressos por uma sociedade e por uma cultura. 
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Torna-se, portanto, indispensável pensar sobre práticas, habilidades e configurações corporais, 
assim como sobre os modelos cognitivos nelas referenciados, como configurações de gênero, 
processadas, reconhecidas e valorizadas na e pela cultura na qual se inserem. É importante 
pensar em como esses mecanismos sociais estão, de alguma forma, presentes na educação de 
meninas e meninos, como são inscritos em seus corpos, como normatizam, disciplinam, regu-
lam e controlam seus comportamentos, posturas, verdades e saberes.
Normalmente quando falamos “escola”, possivelmente a primeira lembrança ou imagem que 
vem à mente se remete ao ensino fundamental, mas a etapa da educação infantil também é 
muito rica para exemplificar como o gênero se expressa no cotidiano escolar. 
Dessa maneira, a partir das pesquisas realizadas em escolas e instituições de educação infantil, 
como Daniela Finco (2004, 2010) e Sayão (2008) vamos refletir sobre a construção a constru-
ção de uma relação não-hierárquica entre os sexos e assim como problematizar a escola como 
disseminadora de uma cultura sexista.
Daniela (2010) ao realizar sua pesquisa em uma instituição de educação infantil, revela a exis-
tência práticas e estratégias de organização dos tempos e dos espaços, caracterizadas por uma 
disciplina heteronormativa de controle, regulação e normatização dos corpos e dos desejos de 
meninas e meninos. Destaca que nesta forma de organização institucional existe intenciona-
lidade pedagógica baseada no sexo como um importante critério para a organização e para o 
uso dos tempos e dos espaços. Embora as formas de controle se proponham universais e uni-
laterais, meninas e meninos encontram brechas no gerenciamento do dia a dia da pré-escola 
e criam estratégias inteligentes para alcançar seus desejos, principalmente nos momentos de 
menor controle das pessoas adultas, no qual são criadas diferentes formas de burlar as estru-
turas propostas e de iniciar sempre um novo movimento de transgressão.
Ao tratar o tema das relações de gênero na infância, é possível identificar que nem sempre 
as crianças estão fazendo aquilo que os adultos querem ou esperam que elas façam. Ao con-
trariarem as expectativas dos adultos, meninas e meninos problematizam suas vidas, criam 
novas formas de relações, transgridem. Assim, as brincadeiras das crianças, o seu faz de conta 
e as suas fantasias mostram o papel ativo que as crianças têm na construção social das suas 
relações e identidades de gênero. Para Sayão (2003):
“Uma visão mais apurada daquilo que as crianças fazem quando brincam ou expressam nas 
instituições educativas pode emergir aos adultos que meninos e meninas fazem parte e contri-
buem para a construção dos processos sociais... eles e elas estão evidenciando o seu potencial 
transformador, transgressor, comportamento às vezes adormecido em nós adultos. Neste mo-
mento, como em outros, as crianças se mostram ‘ensinantes’, possibilitando a transformação 
de muitos elementos presentes na realidade” (p. 83-84)
Ainda no campo da educação de crianças pequenas, Diane Reay (2001) apontava para a 
existência de ao menos quatro expressões de feminilidades: Spice Girls (sapequinhas e/ou 
meninas mais sexualizadas); Nice Girls (certinhas); Girlies (patricinhas, menininha e/ou gos-
tosinha) e, por fim; Tomboys (molecas, “joãozinhos”). Reay afirma que estas últimas são as 
que mais desafiam a forma mais socialmente divulgada de feminilidade por terem seus com-
portamentos mais identificados como masculinos. Reay aponta a impossibilidade de se estabe-
lecer uma feminilidade hegemônica, pois mesmo a feminilidade mais socialmente difundida é 
subordinada, criada e reforçada pela masculinidade hegemônica, pois ela também subordina 
as garotas aos garotos.
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Uma temática muito cara à escola que é a violência e indisciplina. Paulo Neves (2008, 2014) 
ao analisar episódios de agressões físicas praticadas entre meninas estudantes de escola públi-
ca ou de escola particular estavam vinculadas às relações sociais de gênero, seja porque duran-
te sua socialização aprenderam que para serem respeitadas era legítimo recorrerem à força, 
afinal, seus familiares, professores(as) e amigos recorriam a este expediente (Neves, 2008) ou, 
no caso das alunas de classe média, a incorporação dos estereótipos de gênero – disposições 
de gênero – criavam tensões, expectativas e julgamentos sobre suas ações (Neves, 2014). Em 
ambos os casos, a briga ocorreu dentro da escola porque as ofensas foram realizadas ali.
Ainda é possível encontrar reflexões sobre as presenças homossexuais nas escolas, como é o 
caso dos trabalhos de Luis Ramires Neto (2006), Maria Cristina Cavaleiro (2009) e Claudio 
Roberto da Silva (2010) que por caminhos diferentes apontam as escolas como reprodutoras 
da heteronormatividade e locais de tensões, provocações e agressões homofóbicas, ou por 
vezes incapazes de superarem a propagação de um discurso sobre diversidade sem conse-
guir avançar no enfrentamento das descriminações que ocorrem em seu espaço. As pesquisas 
também revelam pontos de resistência ao padrão de sexualidade mais divulgado na escola. 
Conforme veremos no Módulo IV: Sexualidade.
A categoria gênero também foi empregada para a análise de tempos e espaços escolares. 
Preocupando-se em analisar as relações entre os alunos, Edna Telles (2005) indica que nos 
tempos de maior controle dos adultos, principalmente a sala de aula, a tendência à oposição 
entre meninas e meninos era maior, devido à organização da sala de aula, isto é, a professora 
havia distribuído os meninos nas laterais e no fundo e, as meninas, na frente e no meio da 
sala. Ademais, relata a pesquisadora, raramente eram propostas atividades em dupla ou gru-
po, dificultando ainda mais a interação das crianças. Por outro lado, nos tempos de menor 
controle adulto, era comum ver menos separação entre meninos e meninas e mais interação, 
principalmente nas brincadeiras desenvolvidas nas aulas de Educação Física e nos recreios. 
Por sua vez, Carolina Alvarenga (2008) também realiza pesquisa na qual cruza tempo e gê-
nero, na qual problematizava as extensas jornadas de trabalho de professores e professoras 
de uma escola municipal de São Paulo e questiona se, realmente, a dicotomia entre maiores 
tempos de trabalho econômico maiores para os homens e maiores tempos de trabalho para 
reprodução social para as mulheres fazia-se presente no cotidiano daqueles/as professores/as.
A pesquisa de Daniela Auad (2006), questiona as justificativas biológicas para uma educação 
diferenciada de garotas e garotos e aponta como a educação, as práticas educativas, a con-
vivência entre meninas e meninos na escola consistem em um processo social complexo. Ao 
utilizar os óculos do gênero para revelar as relações de poder desiguais no interior da escola, 
a autora analisa dois importantes elementos da prática pedagógica: a linguagem e a organi-
zação do espaço físico. Faz uma ligação entre o controle e as disciplina com a configuração 
de espaços. Auad (2006) destaca um elemento para analisar como as práticas educativas não 
são neutras para meninas e meninos: a ocupação do “espaço sonoro” pelos meninos na sala de 
aula, relacionando o uso da palavra com o poder. Ao analisar os comportamentos de meninas 
e meninos em sala de aula, afirma que as interações pedagógicas são menos estimulantes para 
as meninas, como estas não participam da dinâmica em sala de aula dominada pelos meninos, 
e que como suas contribuições têm pouco valor e que a melhor solução consiste em se retrair. 
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As relações sociais de gênero também estão presentes na Educação de Jovens e Adultos. Uma 
rápida pesquisa em uma sala de aula possivelmente indicará que os homens mais velhos ha-
viam abandonado os estudos quando mais jovens para trabalharem, o mesmo ocorrendo com 
as mulheres, porém acrescido da maternidade como razão para o abandono escolar. Já os 
jovens possivelmente relatarão problemas de insucesso e indisciplina na escola, levando-os a 
percorrerem diversas escolas. No caso dos jovens, Rosemeire dos Santos Brito (2009) pesquisa 
as relações entre masculinidade, raça e rendimento escolar com jovens rapazes cursando Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) e a análise dos dados revelou que os jovens compartilhavam 
significados de gênero esperados pelo modelo hegemônico de masculinidade nas escolas. Essa 
hegemonia e seu caráter normativo foram mantidos ao longo de seus percursos escolares, 
assim, a medida do sucesso escolar, para esses jovens, está vinculada ao êxito das estratégias 
adotadas para preservar no espaço escolar os símbolos de gênero que estruturam o modo 
como entendem o que significa ser homem.
SAIBA MAIS
feminilidades/masculinidades: Reay complementa as contribuições 
de Connell (1995), isto é, para Connell não é possível falar em 
apenas um tipo de masculinidade, embora haja um tipo hegemônico 
– em nossa cultura seria branco, heterossexual e cristão – mas 
vários outros tipos subordinados. Reay contribui ainda com a 
clareza de que nenhuma das feminilidades será hegemônica, pois 
mesmo a feminilidade mais socialmente difundida é subordinada, 
criada e reforçada pela masculinidade hegemônica, pois ela também 
subordina as garotas aos garotos.
PARA REFLETIR
Observe no seu dia-a-dia escolar, será que as concepções individuais 
que temos influenciam as avaliações que fazem dos estudantes e 
das estudantes? Será que avaliamos de maneira distinta meninas 
e meninos? E de que maneira as sociabilidades tradicionais das 
meninas podem estar correlacionadas com seu rendimento escolar? 
Quem são os bons e os maus alunos? Existem más alunas?
As respostas para essas perguntas também podem ser encontradas nas pesquisas de Carmen 
Silva e sua colabora e seu colaborador (1999), bem como nas de Marília Pinto de Carvalho 
(2001, 2003 e 2004) que abordam a questão da avaliação e do rendimento de alunas e alunos 
para estudar o fracasso escolar. 
Pesquisas apontam que as justificativas para as diferenças de desempenho escolar entre as me-
ninas e os meninos do Ensino Fundamental, por exemplo, estão relacionadas às representações 
e às expectativas quanto a caracterizações dos comportamentos: as meninas são apontadas 
como mais responsáveis, dedicadas, comunicativas, estudiosas, interessadas, sensíveis, aten-
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tas. Enquanto aos meninos são atribuídos os seguintes comportamentos: são malandros, não 
têm hábitos de estudo, não ficam em casa para estudar, saem para jogar bola, faltam às aulas, 
são dispersivos, têm interesses fora da escola, são agitados, não prestam atenção, ainda que 
mais inteligentes. Reforçam a ideia de que as meninas possuem uma “facilidade” de adaptação 
ao contexto escolar, pois suas características, mais passivas e calmas, são compatíveis com as 
normas escolares. A pesquisadora Marília Carvalho (2003) aponta que 
“Os meninos são mais indisciplinados, mais desorganizados e as meninas têm todo 
um comportamento que facilita o ser “aluno”, o que os franceses definem como 
“ofício de aluno”. As meninas já viriam da própria organização familiar mais pre-
paradas para exercer esse ofício, porque seriam mais passivas, obedientes, calmas, 
silenciosas, ordeiras, caprichosas, minuciosas.” (Carvalho, 2003, p. 88).
Assim, as meninas teriam um comportamento propenso à cultura escolar que favorece o de-
sempenho escolar. Alguns estudos apontam a organização familiar e a socialização primária 
feminina como responsáveis por certo tipo de conduta das meninas (Silva et al., 1999). Certas 
características seriam valorizadas pela escola como a passividade, obediência, calma, silêncio, 
ordem, capricho e minúcia. O livro A menina repetente (Abramowicz, 1995) também revelou 
que fracasso escolar é enxergado de maneira diferenciada para ambos os sexos. Os efeitos de 
uma história de insucesso escolar são ainda mais perversos para as repetentes. O mau rendi-
mento escolar reforça o estereótipo de que não existe um espaço para as mulheres no saber. 
Nesse sentido, a reprovação dos meninos pode ser entendida como coisa de moleque, coisa 
da idade, rebeldia, ao passo que do lado das meninas tal resultado pode expressar burrice, 
incompetência, não dá pra coisa, resta-lhe apenas o lar. 
As pesquisas de Marilia Carvalho revelam que o melhor rendimento das meninas é resultado 
da escola ser o local onde elas viviam espaços de liberdade, sem ter as responsabilidades que 
a elas são atribuídas no ambiente familiar – cuidar dos irmãos, cozinhar, limpar a casa –, en-
quanto que os meninos já a experimentavam e não, como comumente atribuído à sua “natu-
reza” introspectiva e disciplinada, ao mesmo tempo revela que as professoras “branqueavam” 
os “bons” alunos e o “enegreciam” os “maus alunos”. 
As pesquisas revelam que são muitas as questões que podemos observar em relação ao gê-
nero no ambiente escolar. É preciso refinar o olhar, sensibilizar a escuta para que possamos 
perceber a presença dos preconceitos e das desigualdades de gênero que permeiam a cultura 
escolar. 
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Objetivos: 
• Desnaturalizar comportamentos e diferenças culturais, os quais servem como justifi-
cativa para manutenção de relações desiguais;
• Problematizar as relações de gênero a  partir da questão da cultura corporal, das 
questões do esporte  e da educação física.
As aulas de Educação Física até a década de 1980 eram marcadamente pensadas de forma 
diferenciada para meninos e meninas. As atividades corporais para os meninos tinham o ob-
jetivo de desenvolver a força, a coragem, a competitividade e o espírito de liderança entre 
outras habilidades consideradas próprias a eles, e para isto, eles deveriam ter como conteúdo 
nas aulas, as corridas, os exercícios de força e as modalidades esportivas como o futebol e o 
basquetebol. Em sentido contrário a este, para as meninas, as atividades deveriam ser a dança, 
a ginástica rítmica, a expressão corporal, e os esportes menos violentos, objetivando desenvol-
ver a docilidade, a sensibilidade e a flexibilidade inerente às meninas.
Foi somente a partir da década de 1990, que as primeiras mudanças significativas ocorreram 
dentro da escola. Com a mudança na organização das turmas, que passaram a não ser mais 
pautada na divisão entre os sexos, e com isto, a separação entre meninos e meninas foi aos 
poucos perdendo espaço, principalmente nas escolas públicas, que ocorreram os primeiros 
questionamentos sobre o modelo de aula até então utilizado. 
Se anteriormente a década de 1990, os concursos para provimento de cargo de professores e 
professoras de Educação Física eram organizados levando em consideração que os professores 
ministrariam as aulas para os meninos e, as professoras para as meninas, isso não mais ocor-
ria, e as turmas mistas passaram a ser uma realidade nas escolas públicas.
No que tange à questão do gênero, as aulas mistas de Educação Física podem dar 
oportunidade para que meninos e meninas convivam, observem-se, descubram-se 
e possam aprender a ser tolerantes, a não discriminar e a compreender as diferen-
ças, de forma a não reproduzir estereotipadamente relações sociais autoritárias. 
(Brasil, 1997, p.25)
É importante salientar que mesmo com a prática das aulas de Educação Física mistas, o olhar 
sobre a mulher como um ser dotado de fragilidade e emoções e, do homem como força e ra-
zão, não se dissipou por completo no que diz respeito às práticas corporais realizadas por eles. 
Embora a aula tenha ganhado no papel, a condição de ser mista, a possibilidade de separar 
posteriormente meninos e meninas, quando em quadra, para a realização de alguma atividade 
não deixou de existir e, segundo Altman et all.(2011), se tornou prerrogativa da prática do-
cente e não mais uma determinação legal.
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Esta nova realidade vivida na escola fez com que alguns artifícios surgissem como forma de 
“adequar” à convivência de meninos e meninas. Artifícios estes que se mostraram equivoca-
dos. Determinar, por exemplo, que um gol só pode ser feito após todas as meninas terem toca-
do a bola, é uma estratégia que além de desqualificar as meninas, desconsidera a articulação 
do gênero a outras categorias e coloca as meninas como culpadas por estas adaptações, uma 
vez que é em função delas que as regras foram modificadas (Sousa e Altmann, 1999). 
Esta e outras situações passaram a ser mais recorrentes quando professores e professoras de 
Educação Física passaram a ministrar as aulas para meninos e meninas, fazendo com que eles/
as passassem a enfrentar novos dilemas. A nova estruturação para as aulas afloraram algumas 
questões até então mascaradas, entre elas, está a questão das oportunidades de conhecimento 
historicamente oferecido (Altmann et al, 2011).
As oportunidades de conhecimento que vêm sendo historicamente oferecidas 
para meninas e meninos são diferenciadas e, não raro, marcadas por concepções 
restritas e estereotipadas. Nesse sentido, depreendemos que a diversificação dos 
conteúdos nas aulas de Educação Física torna-se um aspecto muito importante a 
ser considerado para que os/as alunos/as possam ter a chance de ampliar seus in-
teresses e seu repertório de conhecimentos, também no âmbito corporal, incluin-
do o desenvolvimento de habilidades. Se considerarmos que o gosto é construído 
nas relações sociais, não sendo possível gostar daquilo que não se conhece, o 
maior domínio de conhecimentos ligados às práticas corporais teria efeitos sobre 
o apreço que se tem em relação a elas. (Idem, p.497)
Alguns estudos como os de Daolio (2003), Sousa e Altmann (1999), dão uma noção exata da 
construção dos gostos, habilidades e comportamentos construídos a partir das relações sociais, 
e acrescentam que o sexo feminino, comumente tido como mais fraco e menos habilidoso, é 
mais excluído da prática esportiva, exclusão esta que se dá de forma binária, menos habilida-
de feminina e mais habilidade masculina.   
O conhecimento sobre o corpo da mulher esteve associado durante muito tempo, à docilidade 
e sentimento, qualidades que segundo Sousa e Altmann (1999) eram negadas ao homem pela 
«natureza». De acordo com elas, aos homens era permitido jogar futebol, basquete e judô, 
esportes que exigiam maior esforço, confronto corpo a corpo e movimentos violentos; às mu-
lheres, a suavidade de movimentos e a distância de outros corpos, garantidas pela ginástica 
rítmica e pelo voleibol.
Durante muito tempo a seleção dos conteúdos presentes nas aulas de Educação Física, e as 
discussões propiciadas a partir desta seleção, seja em relação à prática esportiva ou ao conhe-
cimento de mundo que as aulas suscitariam, foi fortemente marcada pela consideração das 
diferenças entre meninos e meninas como inatas e decorrentes de razões biológicas. Todavia, 
podemos perceber que esta visão passou a ser contestada com as recentes pesquisas de gênero, 
gerando questionamentos importantes que aos poucos se fazem presentes nos documentos que 
norteiam as ações da escola, mas que ainda não estão presentes de forma densa nas escolas.
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Os estudos realizados por Altmann et al (2011) e Goellner (2007), entre outros, tem contribuído 
para a compreensão de que as diferenças entre meninos e meninas, até então consideradas como 
inatas, são na realidade, decorrentes do processo de construção histórica e social pela qual passa 
a humanidade. As distintas formas de educar os corpos de meninos e meninas, presentes desde a 
infância, são hoje tidas como importantes para a compreensão desse fenômeno. Podemos dizer 
que as origens desta segmentação sexista estão presentes em um processo de socialização de gê-
nero que se inicia desde as primeiras relações na infância. Homens e mulheres adultos educam 
crianças definindo em seus corpos diferenças de gênero (Vianna e Finco 2009). 
Segundo as pesquisadoras, as características físicas e os comportamentos esperados para me-
ninos e meninas são reforçados nos pequenos gestos e nas práticas do dia a dia, começando 
com a educação na família, passando pela educação infantil. Tais atitudes têm efeitos sobre as 
habilidades e os envolvimentos dos sujeitos com as práticas corporais e, consequentemente, 
também acabam presentes nas aulas de Educação Física.
Estes efeitos sobre o que se espera em termos de habilidades, inclusive, a auto percepção sobre 
elas, foram identificadas por Daolio (2003) em uma aula de Educação Física e, posteriormen-
te, publicados por ele em um texto interessante. 
Com o objetivo de discutir como se dá a construção cultural do corpo feminino, o texto de 
título A construção cultural do corpo feminino, ou o risco de transformar meninas em “antas”, 
descreve algumas situações presenciadas por ele nas aulas. O autor retrata entre outras coisas, 
como algumas meninas se veem, em termos de participação, durante as aulas de Educação 
Física. Ele relata que em uma das aulas, uma menina ao cometer um erro durante o jogo de 
voleibol, se perguntou com raiva: “porque eu sou uma ‘anta’“? Tal frase retratava naquele 
momento como ela se sentia em relação a sua performance no jogo e as suas expectativas para 
a sua participação, ou seja, as habilidades e o seu envolvimento, enquanto mulher, com as 
práticas corporais fora questionado naquela frase.
Este exemplo reforça que o processo de educação gestado em uma sociedade para os homens 
e para as mulheres carrega consigo uma construção cultural, social e corporal dos sujeitos, e 
isso implica na inculcação de valores, conhecimentos, posturas e movimentos corporais tidos 
como masculinos ou femininos. 
Tais elementos ao serem considerados como intervenientes para as práticas esportivas na escola 
desencadeiam uma série de questionamentos para o avanço da questão. Podemos citar como 
exemplo o progresso ocorrido nas discussões sobre o conceito de gênero como uma categoria 
relacional e, a sua articulação com outras categorias durante aulas de Educação Física, o que 
pode trazer como benefício a compreensão de que gênero, idade, força e habilidade, formam um 
“emaranhado de exclusões” vividas por meninas e meninos na escola (Altmann, 1998).
PARA REFLETIR
Meninos exercem o domínio dos espaços, sejam eles, o pátio ou 
a quadra da escola. Quais práticas esportivas meninos e meninas 
exercem? Ocorrem tentativas de ocupação de espaços como forma 
de resistência?
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É necessário ter clareza de que este processo de exclusão na escola e nas aulas de Educação 
Física, não se dá apenas na questão do gênero, ele ocorre de diversas formas, desde a gerada 
pelo preconceito e estranhamento dos diferentes, passando pela relacionada às habilidades 
motoras, a obesidade, a estética, a orientação sexual, a etnia, entre outros. Além disto, estas 
exclusões não ocorrem apenas na escola, outras instituições como a família, por vezes as re-
forçam. É a partir da somatória destas exclusões que se constroem as representações sobre os 
corpos femininos e masculinos em relação às práticas corporais.
Refletir sobre a construção dessas representações faz com que deixemos de olhar para o corpo 
de forma natural e universal, compreendendo-o como algo que não está fora da cultura e da 
história. 
IMPORTANTE
Literaturas infantis tratam da temática dos esportes e da questão 
de gênero. Isso pode ser importantes instrumentos para iniciar um 
debate nas instituições de educação infantil e Escolas de Ensino 
Fundamental. 
Descrição do livro Menina não entra, de Telma Guimarães 
Castro Andrade: “Quando um grupo de amigos resolve formar 
um time de futebol, convidam vizinhos e parentes. Mesmo assim 
falta um jogador. Começa o dilema: quem poderia ser o jogador? 
Surge a ideia de convidar uma menina. Uma menina no time? 
Nem pensar! - é o que a maioria acha da ideia. Mas logo mudam 
de opinião. Assim que veem Fernanda mostrar suas habilidades, 
percebem que estavam completamente equivocados e que o pre-
conceito não leva a vitória alguma, dentro e fora de campo.”
Esta concepção se alinha com uma prática educativa que se propõe a contemplar os conteúdos 
da cultura corporal expressos de diversas formas, entre eles os jogos, as ginásticas, as danças, 
as atividades rítmicas, as lutas e os esportes. Conteúdos que devem estar presentes nas aulas 
de forma democrática, tanto para meninos quanto para as meninas. Nesta concepção de Edu-
cação Física, não é o corpo “em si” que define a modalidade esportiva mais adequada para 
uma mulher ou para um homem. Sabemos que a questão do gênero aparece às vezes de forma 
velada, noutras, de forma mais explícita nas aulas de Educação Física e, sobre isto, Altmann 
(1998) alerta que é importante destacar que as meninas não são vítimas de uma exclusão 
masculina. Segundo ela, vitimá-las significaria coisificá-las e, aprisioná-las pelo poder, des-
considerando suas possibilidades de resistência a essa dominação.
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SAIBA MAIS
Consulte as sugestões de filmografia disponível no curso: “Pelada 
com véu” (Ayat Najafi, David Assmann, 2007) 
Sinopse: Conta a história de uma jogadora de um time de futebol 
de Berlim que fica sabendo a respeito do time iraniano de futebol 
feminino, que até o momento nunca teve a oportunidade de jogar 
contra qualquer outro time. Ela convence sua equipe local, que 
tem jogadoras de origens alemã, turca, grega, coreana e tunisiana, 
a tentar mudar isso. Marlene começa a procurar por apoiadores 
para sua ideia. Como ela não os encontra na Alemanha, viaja até o 
Teerã e inicia uma fascinante e difícil peregrinação pelas instituições 
iranianas, de burocracia kafkiana e preceitos islâmicos sexistas.
Podemos apontar que essas mudanças no comportamento  meninas têm ocorrido porque, de 
certa forma, vem ocorrendo um empoderamento delas, o que faz com que elas se sintam mais 
confiantes e habilidosas ao usarem seus corpos. Se por um lado, as crianças se apropriam de 
noções tradicionais de masculino e de feminino como afirmamos anteriormente, por outro 
lado, elas transgridem esse modelo em suas brincadeiras e jogos, exercitando novas formas de 
ser menino e de ser menina nas aulas. 
Alguns destes conflitos podem ser vistos quando, por exemplo, uma escola oferece de forma 
extracurricular, aulas de balé para meninas e futebol para os meninos e, do contrário espe-
rado, ocorre uma transgressão do que é pré-determinado socialmente, ou seja, um menino 
deseja fazer aulas de balé e uma menina deseja participar das aulas de futebol. 
Tal situação pode se tornar conflituosa para pais, escola e professores, não porque meninos 
não possam dançar balé ou meninas jogar futebol, mas porque os papéis determinados a eles 
e a elas em termos de práticas esportivas, foram pensados de forma generificada. Os atos e 
atitudes realizados por ambos estão cristalizados no interior de uma estrutura que regula a 
forma com que cada um destes sujeitos deve ser, fazendo com que o processo de generificação 
aprisione tanto os meninos quanto as meninas.
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